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CENTRO PARA LA INDEPENDENCIA  
DE JUECES Y ABOGADOS (CIJA)

El Centro para la Independencia de Jueces y Abogados fue creado por la Com i­
sión Internacional de Juristas en 1978  con el objetivo de prom over la independencia 
de la función judicial y de los abogados. Sus recursos financieros provienen de apar­
tes de diversas organizaciones de abogados y de fundaciones privadas. Los Colegios 
de Abogados de Dinam arca, Países Bajos, Noruega y Suecia, la Asociación de Juris­
tas de los Países Bajos y la Asociación de Juristas Arabes le han hecho, cada una, 
contribuciones de 1 000  dólares U S A  anuales, o aún superiores, por lo cual el C IJA  
les está profundam ente agradecido. El trabajo  del C entro  ha sido posible durante  
sus dos primeros años de existencia, gracias a generosas subvenciones de la Rocke- 
fe ller Brothers Fund, pero su fu turo  dependerá de los aportes que reciba de las orga­
nizaciones de juristas y abogados. Una subvención de la Ford Foundation  ha perm i­
tid o  que el B oletín  pudiera ser editado en tres idiomas, inglés, francés y español.

Queda aún un im portante défic it a solventar. Tenemos la esperanza de que los 
colegios de abogados y otras organizaciones de juristas com prom etidos con la suerte 
de sus colegas a lo largo dei m undo, resuelvan otorgar ia ayuda financiera necesaria 
para la supervivencia del Centro.

Afiliaciones
Diversas organizaciones han hecho conocer su deseo de afiliarse al C entro si ello 

fuere posible. Toda organización que agrupe a jueces, abogados o juristas será bien­
venida com o afiliada. Quienes estén interesados en hacerlo deberán escribir a la 
Secretaría del C IJA , a la dirección que se indica al pie de la página.

Contribuyentes individuales
Toda persona puede apoyar el trabajo del Centro convirtiéndose en socio C o ntri­

buyente del C IJA , para lo cual deberá efectuar una contribución  anual no inferior a 
1 0 0  Francos Suizos. Recibirá todas las publicaciones efectuadas tan to  por el C IJA , 
com o por la Com isión Internacional de Juristas.

Suscripciones al Boletín del CIJA
Es posible suscribirse solam ente al B oletín  del C IJ A , que se edita dos veces al 

año en inglés, francés y español. El precio anual de la suscripción es de 10 Francos 
Suizos para quienes deseen recib irlo  por correo de superficie y de 15 Francos Suizos 
en el caso de que prefieran el correo aéreo.

Las contribuciones pueden abonarse en Francos Suizos o en su equivalente en 
otras monedas, sea m ediante cheque válido para pagos al exterior o a través de un 
banco, a la Société de Banque Suisse, G inebra, cuenta N o. 1 4 2 .5 4 8 ; al National 
W estm inster Bank, 6 3  Piccadilly, London W IV  O A J, cuenta No. 1 1 7 6 2 8 3 7 ; o a la 
Swiss Bank C orporation, 4  W orld  Trade Center, N ew  Y o rk , N .Y . 1 0 0 48 , cuenta No. 
0 -4 5 2 -7 0 9 7 2 7 -0 0 .

Para facilitar la obtención de autorización en países donde rijan restricciones 
cambiarías, a solicitud de los interesados, enviaremos facturas.

Toda correspondencia deberá ser enviada a:
CIJA, BP 120, CH-1224 Chéne-Bougeries/ Ginebra (Genévej, Suiza (Suisse)



C A S O S  Y S I T U A C I O N E S

B A B  G L A D E  S H

A r b i t r a r i a  dest i t u c i ó n  de un juez

a m e naza la i n d e p e n d e n c i a  del Poder J u d i c i a l

El 8 de enero de 198^, un juez de la Corte Suprema 

de Bangladesh, el Sr. S y e d  Mu h a m m a d  Husain, fue de s t i t u i d o  

de su cargo que había d e s empeñado durante nueve años y medio. 

La carta n o t i f i c á n d a l o e  la d e s titución no d aba r a z ones de 

la m e d ida, ni tampoco se le dieron con p o s t e r i o r i d a d .  El 

C IJA se h a  dirigido al gobierno en var i a s  o p o r t u n i d a d e s ,  

s o l i c i t á n d o l e  se le i n f o r m a r a  de los m o t i v o s  que dieron 

l u g a r  a la rem o c i ó n  del juez Husain, sin h a b e r  o b tenido 

respuesta.

La d e s t i t u c i ó n  de este juez es la t e r c e r a  que llevan 

a cabo en l a  Corte S u prema las auto r i d a d e s  m i l i t a r e s  de 

Bangladesh. Este hecho a c e ntúa las a m e n a z a s  que pesan con t r a  

la i n d e p e n d e n c i a  del P o d e r  Judicial, a c a u s a  de las nor m a s  

y decretos a probados en v i r t u d  de la le y  m a rcial. La ley 

m a r c i a l  fue imp u e s t a  en B a n g l a d e s h  luego del golpe m i l itar 

de marzo de 1982. En v i r t u d  de sus normas, el A d m i n i s t r a d o r  

en Jefe de la le y  marcial puede desti t u i r  a c u a l q u i e r  juez 

de la Corte Suprema sin expre s i ó n  de causa. Por lo tanto, 

l o s  jueces p u e d e n  ser r e m o v i d o s  a a r bitrio del ejec u t i v o  y 

sus decisi o n e s  son inapelables.

De acuerdo a la C o n s t i t u c i ó n  de B a n g l a d e s h  - que 

fue su s p e n d i d a  por las auto r i d a d e s  m i l i t a r e s  en marzo de 

1 9C2 - los jueces de la Corte Suprema sólo p u e d e n  ser 

d e s t i t u i d o s  en razón de in c o n d u c t a  funcional, luego de una 

i n v e s t i g a c i ó n  l l e v a d a  a cabo por un C o n sejo Supremo 

J u d i c i a l  y siempre que la r e c o m e n d a c i ó n  de d e s t i t u c i ó n  sea 

a p r o b a d a  por el Parlamento.



E s t a s  d i s p o s i c i o n e s  tení a n  p or o b j e t o  g a r a n t i z a r  la 

i n d e p e n d e n c i a  de la m a g i s t r a t u r a ,  a s e g u r a n d o  que un m a g i s t r a d o  

sólo p o d í a  ser d e s t i t u i d o  por c a u s a l e s  p r e v i a m e n t e  e s t a b l e c i d a s  

y a través de un m e c a n i s m o  que p e r m i t a  un p r o c e d i m i e n t o  e q u i t a ­

tivo. El P r o y e c t o  de P r i n c i p i o s  sobre la I n d e p e n d e n c i a  del 

P o d e r  J u d i c i a l  ( Boletín No. 8 del CIJA) y la D e c l a r a c i ó n  

U n i v e r s a l  s o b r e  la I n d e p e n d e n c i a  de la J u s t i c i a ,  Mon t r e a l  

(Boletín H o . 12 del CIJA), s e ñ a l a n  que la d e s t i t u c i ó n  así 

como c u a l q u i e r  a c c i ó n  d i s c i p l i n a r i a  c o n t r a  un juez, d e b e r á n  

estar f u n d a d a s  en n o r m a s  de c o n d u c t a  jud i c i a l  p r e v i a m e n t e  

e s t a b l e c i d a s  y d e b e r á n  ser t r a m i t a d a s  por un t r i b u n a l  o un 

órga n o  i n d e p e n d i e n t e  que esté c o m p u e s t o ,  en todo o en parte, 

por m i e m b r o s  del po d e r  j u dicial o del l e g i s l a t i v o .  Dic h o s  

p r o c e d i m i e n t o s  d e b e r á n  g a r a n t i z a r  al juez la e q u i d a d  y la 

o p o r t u n i d a d  de ser d e b i d a m e n t e  escuchado.

La d e s t i t u c i ó n  del juez H u s a i n  no cumplió con n i n g u n a  

de estas g a r a n t í a s  y po r  lo tanto debe c o n s i d e r a r s e  u n a  m e d i d a  

arb i t r a r i a ,  t o m a d a  por las a u t o r i d a d e s  de la le y  marcial.

Otros a s p e c t o s  de las norm a s  que r i g e n  l a  le y  m a r c i a l  t a m b i é n  

am e n a z a n  l a  i n d e p e n d e n c i a  del P o d e r  J u d i c i a l ,  como por ejemplo 

el e s t a b l e c i m i e n t o  de Cortes de L e y  M a r c i a l  (Ver R e v i s t a  CIJ 

Ho. 30, de julio de 1 9 8 3 ).

El C o l e g i o  de A b o g a d o s  de l a  Corte S u p r e m a  y n u m e r o s o s  

Colegios de d i s t r i t o ,  p r o t e s t a r o n  c o n t r a  l a  d e s t i t u c i ó n  del 

juez H u s a i n  p o r  e n t e n d e r  que a f e c t a b a  un p r i n c i p i o  b á s i c o  del 

Imperio del Derecho.



G U A ' T  E M  A L A

C o n t i n ú a  l a  v i o l e n c i a  con t r a  los mi e m b r o s  

de la P r o f e s i ó n  Legal

El B o l etín No. 11 del CIJA co n t i e n e  un artículo en 

el que se d e scribe el secue s t r o  de la a b o g a d a  Y o l anda 

U r i z a r  de Aguilar. A n t e s  de p r e p a r a r  este artículo, el 

Centro emitid una c i r c u l a r  soli c i t a n d o  la interv e n c i ó n  de 

ab ogados y a s o c i a c i o n e s  de abo g a d o s  de d istintas partes del 

mundo, muc h o s  de los cuales r e s p o n d i e r o n  a este llamado.

L a m e n t a b l e m e n t e  debemos inf o r m a r  que de acuerdo a 

datos que hemos rec i b i d o  r e c i e n t e m e n t e ,  p a r e c e r í a  que la 

Sra. U r i z a r  de A g u i l a r  fue a s e s i n a d a  m i e n t r a s  se encont r a b a  

d e t e n i d a  por las fuerzas de seguridad. Aú n  cuando el 

g obierno no confirmo o f i c i a l m e n t e  su muerte, el ex Jefe de 

Estado, General José E f r a i n  Ríos Montt, dijo a su padre - 

un C o r o n e l  retirado - que h a b í a  sido asesinada.

El 2 de febrero de 198^ un e s t u diante de derecho,

M a n f r e d o  Be l t e t ó n  de León fue secu e s t r a d o  por un grupo de

h o m b r e s  armados, en m o m e n t o s  en que con d u c í a  su automóvil

po r  la c i u d a d  de Guatemala* No ha y  info r m a c i ó n  en cuanto a

su p a r a d e r o ,  pero e x i sten r a zones p a r a  creer que aún se
( l )h a l l a  con v ida en manos de las fuerzas de s e g u n d a d .

El Sr. Bel t e t ó n  de L eón es un estudi a n t e  de la 

U n i v e r s i d a d  de San Carlos y t r a b a j a b a  como A s e s o r  de la 

Central N a c i o n a l  de T r a b a j a d o r e s  (CNT) y de otros sindicatos. 

Su cónyuge pre s e n t ó  un r e c u r s o  de hab e a s  corpus, al que no 

se le dio curso.

(l) Ya en pren s a  este Bol e t í n ,  el C IJA recibió la buena 
n o t i c i a  de que M a n f r e d o  Be l t e t ó n  de León había sido 
p u e s t o  en libertad.



La c o n t i n u a  p e r s e c u c i ó n  y v i c t i m i z a c i o n  de los abogados 

en Gu a t e m a l a ,  c o n s t i t u y e  un a  grave a m e n a z a  p a r a  la i n d e p e n d e n c i a  

de e sta p r o f e s i ó n ,  el Imperio del D e recho y el r e s p e t o  de los 

d e r e c h o s  humanos. El CIJA ha p u b l i c a d o  d i v e r s o s  a r t í c u l o s  sobre 

los a s e s i n a t o s  y s e c u e s t r o s  de a b ogados en Gu a t e m a l a .  En 

n u m e r o s o s  casos los p r o f e s i o n a l e s  eran as e s o r e s  de sindicatos, 

de grup o s  de c a m p e s i n o s  o p e r t e n e c í a n  a la u n i v e r s i d a d  y/o a su 

s e rvicio de a s i s t e n c i a  jurídica. D u r ante los años 19 80 y 1 9 8 1 , 

más de 60 abo g a d o s  fueron a s e s i n a d o s .  Esta c i f r a  d i s m i n u y ó  

c o n s i d e r a b l e m e n t e  d u r ante 19 82  y 1 9 8 3 , debido a que varios 

a b o g a d o s  p a r t i e r o n  al exilio. Como se indica en el B o l e t í n  

Ho. 6 del CIJA, "el gobierno se ha m o s t r a d o  p a r t i c u l a r m e n t e  

i n e f i c a z  p a r a  p r e v e n i r  los a s e s i n a t o s  y ame n a z a s  y p a r a  lle v a r  

ante la j u s t i c i a  a los c u l p a b l e s  de tales actos".

T r i b u n a l e s  es p e c i a l e s

Ha s t a  hace poco t i e mpo, los d e t e n i d o s  po r  r a zones de 

s e g u r i d a d  eran j uzgados por t r i b u n a l e s  e s p e ciales. El f u n c i o n a ­

mie n t o  de estos t r i b u n a l e s  fue i n t e n s a m e n t e  c r i t i c a d o  por 

r e p r e s e n t a r  un a  a m e n a z a  a la i n d e p e n d e n c i a  del p o d e r  j u dicial 

y p o r q u e  los p r o c e d i m i e n t o s  de dichos t r i b u n a l e s  no se 

a d e c u a b a n  a las nor m a s  i n t e r n a c i o n a l m e n t e  r e c o n o c i d a s  que 

r e g u l a n  el debido p r o c e s o  legal. El 1 de s e t i e m b r e  de 1 9 8 3 , 

se a b o l i e r o n  los t r i b u n a l e s  e s p e c i a l e s  en G u a t e m a l a ,  f u n d a m e n ­

t a l m e n t e  a causa de estas críticas. No o b s t a n t e ,  los detenidos, 

en l u g a r  de ser c o n d u c i d o s  a nte t r i b u n a l e s  o r d i n a r i o s ,  p e r ­

m a n e c e n  en c a l i d a d  de incom u n i c a d o s .

Ello r e p r e s e n t a  un a g r a v a m i e n t o  de l a  s i t u a c i ó n  desde 

que la t o r t u r a  así como otras formas de t r a t a m i e n t o  cruel e 

inhum a n o ,  con f r e c u e n c i a  t i e n e n  l u g a r  m i e n t r a s  las per s o n a s  

están i n c o m u n i c a d a s .  R e p r e s e n t a  t a m b i é n  una a m e n a z a  i m p l í c i t a  

a la i n d e p e n d e n c i a  del p o d e r  judi c i a l ,  ya que el g o b i e r n o  se 

n i e g a  a r e c u r r i r  a los. t r i b u n a l e s  o r d i n a r i o s ,  p r o b a b l e m e n t e  

por q u e  c o n s i d e r a  que los jueces, luego de e x a m i n a r  los a n t e ­

c e d e n t e s ,  o r d e n a r í a n  la l i b e r a c i ó n  de las p e r s o n a s  que se 

e n c u e n t r a n  i n j u s t a m e n t e  detenidas.



Se invi t a  a los a b ogados y a las a s o c i a c i o n e s  de 

ab o g a d o s  y jueces a d i r i g i r s e  al Gobierno de G u a t e m a l a  

ex p r e s a n d o  su p r o f u n d a  p r e o c u p a c i ó n  por la m u e r t e  de la 

a b o g a d a  Y o l a n d a  Dri z a r  de Aguilar.

P A K I S T A N

A r r e s t o  y d e t e n c i ó n  de a bogados

El Centro p a r a  l a  I ndependencia de J u e c e s  y 

A b o g a d o s  m a n i f e s t ó  su p r e o c u p a c i ó n  con r e s p e c t o  al arresto 

y deten c i ó n  sin juicio de un importante n u m e r o  de abogados 

en Pakistán. Habían sido detenidos en s e t i e m b r e  y octubre 

de 19 8 3 po r  su p a r t i c i p a c i ó n  en una m a n i f e s t a c i ó n  pacífica, 

p o r  la que p e d í a n  el r e torno al Imperio del D e r e c h o ,  el 

r e s t a b l e c i m i e n t o  de la C o nstitución, el r e s p e t o  a la i n d e ­

p e n d e n c i a  del poder j u dicial y la a bolición de los tribunales 

m i l i t a r e s  que func i o n a n  en virtud de la ley m arcial.

D u r a n t e  agosto, setiembre y o c tubre se detuvo a 

u n o s  1*00 a bogados, in c l u y e n d o  varios d i r i g e n t e s  de colegios 

de a b ogados locales. La m a y o r í a  fueron l i b e r a d o s  a fines de 

en e r o  y p r i n c i p i o s  de febrero de 1981*, pero u nos 80 ó 90 

siguen aún detenidos. H a s t a  el momento no se les han 

formu l a d o  a c u s a c i o n e s  concretas, ni sus casos han sido 

ex a m i n a d o s  por tr i b u n a l e s  ordinarios.

Las r a zones i n v o c a d a s  para estas d e t e n c i o n e s  son 

las de h a b e r  v i o lado d i s p o s i c i o n e s  de la ley ma r c i a l ,  por 

lo que la de c i s i ó n  en cuanto a si deben p e r m a n e c e r  

de t e n i d o s  es p o t e s t a d  del tribunal militar, que se reúne en 

a u d i e n c i a  cada 15 días. El tribunal está f a c u l t a d o  para 

o r d e n a r  que conti n ú e n  en detención personas c o n t r a  las 

cuales no se han d e ducido cargos específicos. A l g u n a s  de 

estas a u d i e n c i a s  han tenido lugar en aus e n c i a  del prisio n e r o  

y otras se han r ealizado en el interior de l a  p r i s i ó n  misma.



R e c i e n t e m e n t e  dos de los a b ogados d e t e nidos, el 

Sr. A b d u l  Hafeez L a k h o , P r e s i d e n t e  del C o l e g i o  de Ab o g a d o s  

de K a r a c h i  y el Sr. Kazi A. Ghani, fueron t r a s l a d a d o s  de la 

P r i s i ó n  C e n t r a l  de K a r a c h i  a una cárcel en B e l u c h i s t á n ,  

u b i c a d a  a unos 800 k i l ó m e t r o s  en la parte más fría de Pakistán. 

Lo ap a r t a d o  del l u g a r  en que se e n c u e n t r a  esta p risión, .hace 

p oco p r o b a b l e  que los f a m i l i a r e s  de los p r i s i o n e r o s  puedan 

vi s itarlo s .

A d e m á s  de los Srs. La k h o  y Ghani ya m e n c i o n a d o s ,  se 

e n c u e n t r a n  los s i g u i e n t e s  abo g a d o s  entre los detenidos:

Ali M u k h t a r  Naqvi

H a s s a n  F e r o z e

N.D. Khan

A b d u l l a h  Balo c h

N a f e e s  S i ddiqui

F a t e h y a b  Ali Khan

A. M a j e e d  K h a n z a d a

M a u l a  Bu x  C h a ndio

A s h i q  H u s s a i n  L a g h a r i

R a s o o l  Bu x  P a l eejo

A m i r  Al i  Qureshi

Lal B ux M e m o n

Qazi M o h a m m a d  Bux D h a m r a

Ab d u l  F a t e h  Memon

R a h i m  Bux Jamali

Pir M a z h a r

Qazi A b d u l  Qadir

J a b b i r  Pato l i

P e r v a i z  Shah 

Ma n z o o r  H u s s a i n  Wassan 

Shafi M o h a m m a d  Chandio 

Syed Ali Taqi Shah 

A g h a  S a i f u d d i n  

Sidd i q  Khar a l  

Abdul H a k e e m  Memon 

A. L a t i f  Q u reshi 

M o h a m m a d  Saleh 

M u n a w w a r

lo o r  M o h a m m a d  Thebo 

S a i f u d d i n  P a n h v a r  

Ghafoor

A t a u r  R a h m a n  M e m o n  

A h m a d  H a w a z  A wan 

A g h a  S a i f u l l a h  

Mumt a z  Ali Bhutto 

G h u l a m u l l a h  Mah o t o

El CIJA no p o s e e  l a  l i s t a  c o m p l e t a  de todos los a b o g a d o s  que 

aún se e n c u e n t r a n  deteni d o s .

En n u m e r o s a s  o c a s i o n e s ,  el C I J A  ha hecho l l a m a d o s  

s o l i c i t a n d o  la i n t e r v e n c i ó n  en favor de abo g a d o s  deten i d o s  

en Pakistán. En l a  m a y o r í a  de los casos, se t r a t a b a  de abogados 

que hab í a n  p r o t e s t a d o  c o n t r a  los e f e c t o s  n e g a t i v o s  que la ley 

m a r cial tiene sobre el I m p erio del D e r e c h o  en Paki s t á n .  Los



B o l e t i n e s  No. 6 y 7 del C IJA c o n t i e n e n  come n t a r i o s  sobre 

v a r i o s  d e cretos emitidos por el g o bierno militar, que 

a f e c t a n  l a  jurisd i c c i ó n  de los t r i b u n a l e s  civiles y los 

d e r e c h o s  de la defensa. El C o l e g i o  de A b o g a d o s  de Pak i s t á n  

se h a  o p u esto p e r m a n e n t e m e n t e  a estos decretos.

Ellos d i sponen el e s t a b l e c i m i e n t o  de tr i b u n a l e s  

e s p e c i a l e s  cuyas d e c i siones no p u e d e n  ser revis a d a s  por los 

t r i b u n a l e s  civiles y cuyos p r o c e d i m i e n t o s  no a s eguran las 

ga r a n t í a s  básicas de la defensa. Los acusados ante t r i b u n a ­

les m i l i t a r e s ,  no están a u t o r i z a d o s  a ser a s i s t i d o s  por un 

a b o g a d o  y a los jueces m i l i t a r e s  no se les exige tener 

c a l i f i c a c i o n e s  legales. E s t o s  t r i b u n a l e s  m i l i t a r e s  tienen 

c o m p e t e n c i a  p a r a  juzgar c u a l q u i e r  delito, y las a u t o ridades 

de l a  l ey marcial son las que d e c i d e n  si un delito debe ser 

j u z g a d o  por un tribunal m i l i t a r  o un tr i b u n a l  ordinario. 

T a m b i é n  se quito c o m p e t e n c i a  a los t r i b u n a l e s  superiores, 

p a r a  en t e n d e r  en los casos c o m p r e n d i d o s  en las d i s p o s iciones 

y d e c r e t o s  de la ley mar c i a l ;  los casos c u a l q u i e r a  sea su 

n a t u r a l e z a  que esten siendo o b j e t o  de c o n s i d e r a c i ó n  por un 

t r i b u n a l  militar; y los casos que se r e f i e r e n  Ma un hecho 

r e a l i z a d o  o a una acción t o m a d a  o que se i n t e n t a  hacer o 

t o m a r  de acuerdo con las n o r m a s  y decretos de la l e y  m a r c i a l •" 

A d e m á s  se p r o h í b e  a los t r i b u n a l e s  s u p e riores ins t r u i r  p r o ­

ceso c o n t r a  cualquier p e r s o n a  que h aya actuado bajo las 

ór d e n e s  de los a d m i n i s t r a d o r e s  de la ley marcial.

Las denuncias h e c h a s  por el C o l egio de Ab o g a d o s  de 

P a k i s t á n  son bien fundadas. El P r o y e c t o  de P r i n c i p i o s  sobre 

la I n d e p e n d e n c i a  del Poder J u d i c i a l  (Boletín No, 8 del CIJA) 

y l a  D e c l a r a c i ó n  Univ e r s a l  sobre la I n d e p e n d e n c i a  de la 

J u s t i c i a  (Boletín No. 12 del CIJA) es t a b l e c e n  que los 

t r i b u n a l e s  especiales, tales como los t r i b u n a l e s  milit a r e s  

de Pakis t á n ,  no deberían te n e r  c o m p e t e n c i a  par juzgar a 

c i v i l e s  y que todos los t r i b u n a l e s  d e berían re s p e t a r  los 

p r i n c i p i o s  i n t e r n a c i o n a l m e n t e  r e c o n o c i d o s  del debido p r o ­

ceso legal.



Los ar r e s t o s  r e c i e n t e s  se d e b i e r o n  a o p i n i o n e s  vertidas 

por los a b o g a d o s  con r especto a que los d e c r e t o s  de ley marcial, 

e s t a b a n  e r o s i o n a n d o  d erechos g a r a n t i z a d o s  p o r  la C o n s t i t u c i ó n  y 

p r o d u c i e n d o  un efe c t o  p r o f u n d a m e n t e  n e g a t i v o  en la v i g e n c i a  del 

I m p erio del D e r e c h o  en P akistán. El P r o y e c t o  de P r i n c i p i o s  sobre 

la I n d e p e n d e n c i a  de la A b o g a c í a  (Boletín No. 10 del CIJA), 

e s t i m u l a  a que los abogados e x p r e s e n  sus o p i n i o n e s  sobre las 

re f o r m a s  que e s t i m e n  n e c e s a r i a s  al s i s tema de a d m i n i s t r a c i ó n  

de justicia. El a r r esto de estos HOO a b o g a d o s  c o n s t i t u y e  una 

a m e n a z a  e v i d e n t e  a la i n d e p e n d e n c i a  de la p r o f e s i ó n  legal.

El C o n s e j o  del C o l e g i o  de A b o g a d o s  de S i n d  adoptó 

por u n a n i m i d a d  la s iguiente resolución:

"Este C o n s e j o  e x p r e s a  su p r o f u n d a  p r e o c u p a c i ó n  ante 

el m a n t e n i m i e n t o  de l a  l e y  M a r c i a l  y la s u s p ensión 

de l a  C o n s t i t u c i ó n  de 1973, con t r a  las cuales la 

c o l e c t i v i d a d  de j u ristas ha p r o t e s t a d o  c o n t i n uamente 

d u r a n t e  los últimos seis años. E s t e  C o n s e j o  también 

e x p r e s a  su p r o f u n d a  p r e o c u p a c i ó n  ante la p e r m a n e n c i a  

en d e t e n c i ó n  de i n n u m e r a b l e s  a b o g a d o s  en la 

p r o v i n c i a  de Sind. No existe n i n g u n a  r a z ó n  p a r a  

m a n t e n e r l o s  d e t e nidos, cuando la m a y o r í a  de los 

a b o g a d o s  d etenidos en otras p r o v i n c i a s  y a  han sido 

l i b e r a d o s .

"Este C o n s e j o  señala e x p r e s a m e n t e  su o b j e c i ó n  al 

he c h o  de que uno de sus d i s t i n g u i d o s  m i e m b r o s ,  el 

Sr. Ali M u k h t a r  Naqvi, no pudo a s i s t i r  a l a  p r i m e r a  

re u n i ó n  de este C o n s e j o  c e l e b r a d a  el 27 de enero de 

198U, debido a la a c t i t u d  i n d i f e r e n t e  a d o p t a d a  por 

las a u t o r i d a d e s  con r e s p e c t o  a su l i b e r a c i ó n .  Este 

C o n s e j o  expresa adem á s  su p e s a r  con r e s p e c t o  al 

t r a l a d o  del Sr. A. H a f e e z  Lakho, P r e s i d e n t e  del 

Co l e g i o  de A b o g a d o s  de K a rachi, a la C á r c e l  de 

B e l u c h i s t á n .  Por lo tanto, este C o n s e j o  sol i c i t a  

la l i b e r a c i ó n  i n m e d i a t a  e i n c o n d i c i o n a l  de todos los 

a b o g a d o s  deten i d o s  en P a k i s t á n . . . "



Se ha inv i t a d o  a los abogados, a s o c i a c i o n e s  de 

abogados y o r g a n i z a c i o n e s  de magis t r a d o s ,  a e s c r i b i r  al 

G obierno de P a k i s t á n  expres a n d o  su p r e o c u p a c i ó n  por el 

a r resto y d e t e n c i ó n  sin juicio de abogados en ese país, a 

raíz de las e x p r e s i o n e s  v e rtidas sobre la n e c e s i d a d  de una 

r e f o r m a  legal y el efecto que tales a cciones p u e d e n  tener 

c o n t r a  el I m p erio del Derecho y la i n d e p e n d e n c i a  de la p r o ­

fesión legal.

R aza K a z i m

R aza K a z i m  es un a b o gado de Pa k i s t á n  que fue 

a r r e s t a d o  el 8 de enero de 1 9 8 ^, en su domi c i l i o  de Lahore. 

No se han dado las razones de su arresto y se d e s c o n o c e  su 

paradero.

Var i o s  te s t i g o s  p r e s e n c i a r o n  como fue l l e v a d o  por 

un grupo de h o m b r e s  ve s t i d o s  de civil, que condu c í a n  

v e h í c u l o s  simi l a r e s  a los que usan los militares. Su c ó n ­

yuge y amigos con c u r r i e r o n ,  me d i a  hora después de su 

arresto, a var i o s  l o c ales p o l i c i a l e s  p a r a  pedir i n f o r m a ­

ciones. Su a r resto no fue o f i c i a l m e n t e  r e c o n o c i d o  por la 

C o m i s a r í a  Civil de Policía. Un hombre cuyas c a r a c t e r í s t i c a s  

f í sicas c o r r e s p o n d í a n  a las de Kazim, ha b í a  estado d e tenido 

por orden de los Servicios de I n t e l i g e n c i a  en uno de esos 

locales, pero ya no se e n c o n t r a b a  cuando concu r r i ó  la 

Sra. Kazim.

Se con t a c t ó  a la O f i c i n a  del A d m i n i s t r a d o r  de la 

le y  m a r cial de Lahora, pero ésta negó que h u b i e r a  l l evado a 

cabo dicho arresto. Sin embargo, no se rechazó la 

p o s i b i l i d a d  de que el Sr. R a z a  Ka z i m  h u biere sido a rrestado 

por el S ervicio E s pecial de I n t e l i g e n c i a  Militar.

El 9 de enero por la tarde, el Sr. K a z i m  telefoneó 

a su casa p ero no pudo decir donde se encontraba. Desde 

e ntonces su f a m i l i a  no tuvo más n oticias sobre él.



El 10 de enero la p o l i c í a  lo c a l  solicitó a su esposa 

el p a s a p o r t e  del Sr. K a z i m  y e lla se negó a enviarlo. Con 

p o s t e r i o r i d a d ,  un grupo de h o m b r e s  armados no i d e n t i f i c a d o s ,  

fue a su c asa y se llevó el pasaporte.

Un ped i d o  de h a b e a s  corpus fue i n t e r p u e s t o  ante la 

Corte S u p r e m a  de Lahore, a fines de enero. Hasta el m o m ento 

de e s c r i b i r  esta n o t a  no se h a b í a  fijado f e c h a  p ara la 

a u d i e n c i a ,  d e s c o n o c i e n d o  la p r i o r i d a d  i n m e d i a t a  que debe 

d á r s e l e  a los p e d i d o s  de h a b e a s  corpus.

El Sr. R a z a  K a z i m  que ti e n e  50 años, se ha o c u p a d o  

p r i n c i p a l m e n t e  de casos de d e r e c h o  comercial. En el m o m e n t o  

de su ar r e s t o ,  se le i n c a u t a r o n  d o c u m e n t o s  y el r e g i s t r o  de 

los casos en que trabajaba.

En 1981 h a b í a  sido d e t e n i d o  por unos a r t í c u l o s  que 

p u b l i c ó  en el diario en i d i o m a  Urdu, c r i t i c a n d o  las norm a s  

de la l e y  m a rcial. lío o b s t a n t e ,  desde e ntonces no h a  l l e v a d o  

a cabo a c t i v i d a d e s  que p u e d a n  ser c o n s i d e r a d a s  de c a r á c t e r  

p o l í t i c o .

Se ha i n v i t a d o  a lo s  abogados, a s o c i a c i o n e s  de 

a b o g a d o s  y o r g a n i z a c i o n e s  de m a g i s t r a d o s ,  a e s c r i b i r  al 

G ob i e r n o  de P a k i s t á n  e x p r e s a n d o  su p r e o c u p a c i ó n  ante el 

a r r e s t o  sin carg o s  ni juic i o  del Sr. R aza Kazim, y su p e r m a ­

n e n c i a  en d e t e n c i ó n  en c a r á c t e r  de incomunicado.



P O L O M I A

P e r s e c u c i ó n  y arresto de a b ogados

P r e o c u p a  al CIJA la p e r s e c u c i ó n  y a r r e s t o  de 

ab o g a d o s  que r e c i e n t e m e n t e  han l l e v a d o  a cabo las autoridades 

gu b e r n a m e n t a l e s  en Polonia. En los últimos m e s e s  se notó 

un a u mento en la p r e sión con t r a  los abogados, a los efectos 

de evi t a r  que ac t u a r a n  en la d e f e n s a  de di s i d e n t e s  políticos 

y s i n d i calistas. Los abo g a d o s  p a r t i c u l a r m e n t e  a f e c t a d o s  son 

los que han sido asesores de " S o l i d a r i d a d "  y los que a c t u a l ­

mente defie n d e n  los a c usados en el caso KOE.

El arresto de Maciej B e d n a r k i e w i c z  es el que hasta 

el m o m e n t o  ha adquirido m a y o r  n o t oriedad. Es el abogado de 

B a r b a r a  S adowska, madre de G z e gorz P r z e m y k  m u e r t o  en marzo 

de 1 9 8 3  a c o n s e c u e n c i a  de las l e s i o n e s  p r o v o c a d a s  mientras 

estaba detenido. En s e t i e m b r e  de 1 9 8 3  seis p ersonas, 

in c l u y e n d o  dos policías, fue r o n  a cusadas de su muerte, 

d enunciándose que los p o l i c í a s  lo h a b í a n  g o lpeado h a s t a  p r o ­

ducirle la muerte. Los cargos cont r a  los p o l i c í a s  fueron 

p o s t e r i o r m e n t e  r etirados p or el fiscal, quien alegó que la 

muerte de P r z e m y k  se h a b í a  p r o d u c i d o  a raíz de las lesiones 

i n f l igidas por uno de los c o n d u c t o r e s  de la a m b u l a n c i a  que 

lo t r a s l a d ó  de la c o m i s a r í a  al hospital, y no a raíz de las 

le s i o n e s . q u e  recib i e r a  en la comisaría. El fiscal señaló 

que el c o n d u c t o r  de la a m b u l a n c i a  había c o n f e s a d o  que 

golpeó al Sr. Przemyk, c a u s ándole las l e s i o n e s  que p r o d ujeron 

su muerte.

El Sr. B e d n a r k i e w i c z , en tanto r e p r e s e n t a n t e  de la 

Sra. Sadowska, asistió a los p r o c e d i m i e n t o s  de i n v e s t igación 

que se r e a l i z a r o n  en el caso en cuestión. Se p i e n s a  que tal 

vez el Sr. Bed n a r k i e v i c z  supo por este me d i o  de la 

u t i l i z a c i ó n  de torturas en el i n t e r r o g a t o r i o  de detenidos 

y que la r a z ó n  de su arresto fue p a r a  evitar que 

a s i s t i e r a  al juicio de los a c usados en el caso Przemyk.

El S r . B e d n a r k i e v i c z  t a m b i é n  es d e f e n s o r  legal de los 

a c usados en el caso KOB.



Luego del arresto, su o f i c i n a  fue a l l a n a d a  y le 

r e q u i s a r o n  d o c u m e n t o s  c o n f i d e n c i a l e s  del c aso P r z e m y k  de sus 

arch i v o s .  Una vez l e í d o s  por las a u t o r i d a d e s ,  se le 

r e s t i t u y e r o n  los documentos.

Se le acusó de ayu d a r  a un d e s e r t o r  de una unidad 

m i l i t a r  ( p olicía a n t i - t u m u l t o  ZOMO), de e s c o n d e r  a una p e r ­

sona b u s c a d a  por los S e r v i c i o s  de S e g u ridad, de incitación 

a dar falso te s t i m o n i o  y a r e v e l a r  se c r e t o s  de estado. 

T a m b i é n  se alego haber e n c o n t r a d o  m a t e r i a l  de p r o p a g a n d a  en 

su aparta m e n t o .

El 27 de enero 1+0 i n t e l e c t u a l e s  p o l a c o s ,  incluyendo 

abog a d o s ,  p r o f e s o r e s  y p e r i o d i s t a s ,  c o n d e n a r o n  el arresto a 

l a  vez que d e c l a r a r o n  que c o n s t i t u í a  un a  i n t e n s i f i c a c i ó n  de 

la i n t i m i d a c i ó n  cont r a  los abo g a d o s  polacos.

Otro jurista, W l a d z s l a w  S i l a - N o w i c k i ,  n o t o r i o  por sus 

d e f e n s a s  de d i s i d e n t e s  p o l í t i c o s ,  e s c r i b i ó  el 1 6  de febrero 

un a  c a r t a  a b i e r t a  al P r i m e r  M i n i s t r o  G-ral. W o j c i e c h  Jaruzelski, 

en la que acusa al gob i e r n o  de h a b e r  f a b r i c a d o  los cargos 

c o n t r a  el. Sr. B e d n a r k i e w i c z .  Ind i c a  que éste sabía que se 

i n t e n t a b a  un c o mplot p a r a  incriminarlo. En agosto informó 

a S i l a - N o w i c k i  que un h o m b r e ,  que dijo ser d e s e r t o r  de ZOMO, 

h a b í a  c o n c u r r i d o  a su o f i c i n a  en marzo de 1 9 8 3 , pero que no 

se hizo cargo del caso p o r q u e  esa p e r s o n a  le p a r e c i ó  s o s ­

p e chosa. Un tiempo d e spués, B e d n a r k i e w i c z  fue c o n v o c a d o  al 

M i n i s t e r i o  del Interior, donde se le hizo e s c u c h a r  una cinta 

m a g n e t o f ó n i c a  en la que el hom b r e  en c u e s t i ó n  d e c l a r a b a  que 

el Sr. B e d n a r k i e w i c z  le h a b í a  dicho que p e r m a n e c i e r a  

e s c o n d i d o ,  le o f r eció 50 .000 zlotys y le p i d i ó  que rob a r a  un 

t r a s m i s o r  de radio de la p o l i c í a  po r  el que le p a g a r í a  unas 

2 0 0 . 0 0 0  zlotys y le m o s t r a r a  su f u n c i o n a m i e n t o .

Según el Sr. S i l a - N o w i c k i ,  el Sr. B e d n a r k i e w i c z  rió 

y p r e g u n t ó  si. "este s i n s e n t i d o  er a  en s e r i o”. En s u  carta, 

S i l a - N o w i c k i  señala que. "Maciej B e d n a r k i e w i c z  es v í c t i m a  de 

u n a  c í n i c a  p r o v o c a c i ó n " , "q u i e n e s  la o r g a n i z a r o n  saben bien 

que el jamás c o m etió n i n g u n o  de los d e litos de los que se le 

a c u s a " .



S i l a - N o w i c k i  fue a su vez d e tenido el 1 de m a r z o  

de 1981*, acusado de "acti v i d a d e s  en un a  campaña de p r o p a g a n ­

da contra la nac i ó n  polaca", siendo luego liberado. El

p r o c e d i m i e n t o  que se le sigue se t a s a  en el a r tículo 270 del 

Código Penal, que establece una p e n a  de 6 meses a 8 años de 

prisión p a r a  el que "pú b l i c a m e n t e  insulte, vi t u p e r e  o 

humille la naci ó n  polaca" y en el a rtículo 273 que e s t a b l e c e  

una pena de 6 meses a 5 años de p r i s i á n  para el que " p r o duzca,

guarde o d i s t r i b u y a  ese tipo de material".

A l g u n o s  p e r i o d i s t a s  que t r a b a j a n  para el H e w  York 

Times y la BBC fueron i n t e r r o g a d o s  sobre sus conta c t o s  con 

el Sr. S i l a - N o w i c k i .

Otro de los a bogados d e f e n s o r e s  del KOE que t a mbién 

fue de t e n i d o  por un corto p e r íodo es Piotr A n d r z e j e w s k i .

Se le acusó de abuso a la l i b e r t a d  de expresión, a raíz de 

una c a r t a  que e scribió al T r i b u n a l  Haval de Gdynia, c r i t i ­

cando los p r o c e d i m i e n t o s  a d o p t a d o s  por el tribunal, 

e s p e c i a l m e n t e  la p r á c t i c a  de la d e t e n c i ó n  indefinida, 

c ont r a r i a  a las d i s p o s i c i o n e s  de la le y  marcial, y los 

ob s t á c u l o s  para l o g r a r  una d e f e n s a  en juicio adecuada. Fue 

t e m p o r a l m e n t e  s u s p endido en el e j e r c i c i o  p r o fesional po r  el 

M i nistro de J u s t i c i a  y en caso de ser c o n s iderado c u l p a b l e  

de los cargos que se le formulan, p o d r í a  ser suspendido 

hasta po r  2 años. Esta es la s e g u n d a  vez que se le a c u s a  

de abuso a la l i b e r t a d  de expresión. I ntelectuales p o l a c o s  

han enviado p e d idos a su favor a d i versas a s o c i a c i o n e s  

i n t e r n a c i o n a l e s  de abogados.

T a mbién p r e o c u p a n  las r e c i e n t e s  d e c l a r a c i o n e s  de 

las a u t o r i d a d e s  en que se acusa de a ntipatriotas, a los 

abogados que d e f i e n d a n  o p o s i t o r e s  al gobierno. El gob i e r n o  

dijo que, cuando los a b ogados o l v i d a n  al defender a un a  

persona, que son c i u d adanos de un estado, es una m u e s t r a  de 

i r r e s p o n s a b i l i d a d  o de mala fe.



El a r resto y p e r s e c u c i ó n  de ab o g a d o s  a raíz de sus 

d e f e n s a s  a d e t e r m i n a d a s  p e r s o n a s  o grupos, r e p r e s e n t a  una 

a m e n a z a  d i r e c t a  a la i n d e p e n d e n c i a  de la p r o f e s i ó n  legal. Los 

a b o g a d o s  deben poder e j e rcer con plena l i b e r t a d  su profes i ó n ,  

p a r a  r e p r e s e n t a r  d e b i d a m e n t e  a sus cli e n t e s  y, como se r e c o n o c e  

u n i v e r s a l m e n t e ,  los abo g a d o s  no deben ser i d e n t i f i c a d o s  - con 

las cau s a s  de sus clientes. Hing ú n  a b o g a d o  deb e r á  sufrir 

a m e n a z a s  o s anciones en razón de su a s e s o r a m i e n t o  o d e f ensa 

legal, c u a l q u i e r a  sea el c l i e n t e  o la ca u s a  del c l i ente en que 

i n t e r v e n g a .

Se ha i n vitado a los a bogados, a s o c i a c i o n e s  de 

a b o g a d o s  y o r g a n i z a c i o n e s  de m a g i s t r a d o s  a que e s c r i b a n  al 

G o b i e r n o  de Polonia, ex p r e s a n d o  su p r e o c u p a c i ó n  po r  la 

p e r s e c u c i ó n  de los a b o g a d o s  a raíz de la d e f e n s a  de clientes 

i m p o p u l a r e s  al gobierno.

i



L i m i t a c i o n e s  al d e r echo de d e fensa en los tr i b u n a l e s  

m i l i t a r e s  e i n t i m i d a c i ó n  y p e r s e c u c i ó n  a los abogados 

d e f e n s o r e s

El C IJA y la C o misión I n t e r n a c i o n a l  de Juristas, 

en nume r o s a s  o c a s i o n e s  anteriores, p u b l i c a r o n  artículos 

so b r e  los p r o b l e m a s  a que se enfre n t a n  los a c usados y sus 

a b o g a d o s  en los t r i b u n a l e s  m i l i t a r e s  turcos. En la reciente 

p u b l i c a c i ó n  de la CIJ: E s t ados de E m e r g e n c i a  - Su impacto 

sobre los d erechos h u m a n o s , se incluye un a r tículo sobre 

el estado de e m e r g e n c i a  en Turquía. D u r a n t e  julio de 1982, 

la CIJ envió un o b s e rvador, el Dr. K o n r a d  Mein g a s t ,  a los 

T r i b u n a l e s  M i l i t a r e s  de Diyarbakir. En su informe, Me i n g a s t  

l l e g a  a la c o n c l u s i ó n  de que las v i o l a c i o n e s  a los derechos 

h u m a n o s  y a los d erechos de la d e fensa son p r á c t i c a  corriente. 

Es t a s  incluyen el uso de la t o r tura p ara e x t raer confesiones, 

la u t i l i z a c i ó n  de c o n f e s i o n e s  forzadas como pru e b a  en el 

juicio, el r e chazo de los jueces a t o m a r  n o t a  o examinar 

d e n u n c i a s  de t o r t u r a s  hechas por los d e t e n i d o s ,  extensos 

p e r í o d o s  i n j u s t i f i c a d o s  de d etención p r e v e n t i v a ,  medios 

ina d e c u a d o s  para la p r e p a r a c i ó n  de la defensa, a u sencia de 

la debida c o n f i d e n c i a l i d a d  en la r e l a c i ó n  abog a d o - c l i  e n t e , 

f a l t a  de juicios p ú b l i c o s  y excesiva d e m o s t r a c i ó n  de poder 

m i l i t a r  en la sala de audiencias, con el p r o p ó s i t o  de 

i n t i m i d a r  a los a c u s a d o s  y testigos.

Estas v i o l a c i o n e s  se deben en gran parte a la 

d e c l a r a c i ó n  de la ley marcial y los d e c r e t o s  que se emiti e r o n  

en vir t u d  de ella. Estos decretos s u s p e n d e n  varios de los 

de r e c h o s  g a r a n t i z a d o s  por la C o n s t i t u c i ó n  y las leyes turcas. 

A ú n  aquellos que no han sido s u s pendidos son t r a n s g r e d i d o s  

p o r  las p r á c t i c a s  de los milit a r e s  y de los t r i b unales 

militares.

R e c i e n t e m e n t e ,  el CIJA recibió un informe prepa r a d o  

po r  el abogado turco S e r a fettin Kaya, que d escribe las 

dificu l t a d e s  a que se e nfrentan los a b o g a d o s  d e f e nsores y



sus clientes. Da d e t a l l e s  sobre p r o b l e m a s  s eñalados en el 

i n f o r m e  del Dr. M e i n g a s t  y r e m a r c a  la i m p o s i b i l i d a d  de los 

ac u s a d o s  para l o g r a r  un juicio e q u i t a t i v o  ante los t r i b unales 

m i l i t a r e s  de D i y a r b a k i r .  El Sr. K a y a  fue uno de los pocos 

a b o g a d o s  que en D i y a r b a k i r  acepto la d e f e n s a  en juicio de 

a c u s a d o s  ante los t r i b u n a l e s  m i l i t a r e s ,  y a raíz de estas 

d e f e n s a s  y de sus c r í t i c a s  a los p r o c e d i m i e n t o s  a d o p t a d o s  por 

dic h o s  t r i b u n a l e s  y la d e n u n c i a  del uso de la t o r t u r a  en las 

p r i s i o n e s ,  fue d e t e n i d o  d u r a n t e  7 meses y medio. P o s t e r i o r ­

m e n t e  se fugo de la p r i s i ó n  y a c t u a l m e n t e  vive en la R e p ú b l i c a  

Fe d e r a l  de Alema n i a .  A c o n t i n u a c i ó n  de esta int r o d u c c i ó n ,  se 

hace un r e s u m e n  del i n f orme del Dr. Kaya.

Se i n c luye en este a r t í c u l o  l a  d e c l a r a c i ó n  del 

Dr. H ü s s e y i n  Y i l d i r i m  que t r a b a j a b a  en el mismo estudio 

j u r í d i c o  con el Dr. Kaya. Y i l d i r i m  fue a r r e s t a d o  en octubre 

de 1 9 8 1  y en su d e c l a r a c i ó n  d e s c r i b e  su d e t e n c i ó n  y t o r tura 

en l a  prisión. Lu e g o  de su l i b e r a c i ó n ,  co n t i n u ó  siendo 

obj e t o  de p e r s e c u c i o n e s  por parte de los m i e m b r o s  de los 

serv i c i o s  del eje r c i t o  y f i n a l m e n t e  salió de T u r q u í a  en I 982, 

d e s p u e s  que se hizo un a t e n t a d o  c o n t r a  su vida.

El ter c e r  a b o g a d o  a f e c t a d o  fue M a h m u t  B i l g i l i  que 

fue c o n d e n a d o  a 5 años de p r i s i ó n  en 1982. El cargo contra 

él se basó en que h a b í a  p r e s t a d o  s e r v i c i o s  l e g a l e s  gratu i t o s  

a un c l i e n t e  y por lo tanto se d e d u c í a  que s i m p a t i z a b a  con la 

c a u s a  de su cliente. A c t u a l m e n t e  se e n c u e n t r a  d e t e n i d o  en la 

p r i s i ó n  m i l i t a r  de D i y a r b a k i r  y no se p o s e e  i n f o r m a c i ó n  p r e ­

cisa sobre su est a d o  de salud.

U na serie de h u e l g a s  de h a m b r e  se l l e v a r o n  a cabo 

en la p r i s i ó n  m i l i t a r  de D i y a r b a k i r ,  en las que m u r i e r o n  

más de 11 prisio n e r o s .  La más r e c i e n t e  de dichas h u elgas 

c o m e n z ó  el 3 de enero de I 98U. U n a  de las seis p r i n c i p a l e s  

p e t i c i o n e s  de los p r i s i o n e r o s  es el d e recho a un a  d e f e n s a  

genuina, i n c l uyendo el d e r echo a n o m b r a r  un a b o g a d o  de su 

e l e c c i ó n ,  el d e r e c h o  de los a b o g a d o s  d e f e n s o r e s  a e n t r e v i s ­

tarse con sus c lientes, el r e s p e t o  a la c o n f i d e n c i a l i d a d  en 

l a  r e l a c i ó n  a b o g a d o - c l i e n t e  y m e d i o s  p a r a  po d e r  p r e p a r a r  una 

d e f e n s a  adecuada.



Se espera que el n u e v o  gobierno civil r e a lice una 

r e v i s i ó n  p r o f u n d a  de los t r i b u n a l e s  milit a r e s  y, si les 

p e r m i t e  continuar, i n s t i t u y a  p r o c e d i m i e n t o s  j u d i c i a l e s  que 

se c o n f o r m e n  a las d i s p o s i c i o n e s  interna c i o n a l e s  del debido 

p r o c e s o  legal.

R e s u m e n  del i n f orme dél Dr. Seraféttin Kaya

U t i l i z a c i ó n  de las c o n f e s i o n e s  como prueba 

en los p r o c e d i m i e n t o s  p e n a l e s

Varias d i s p o s i c i o n e s  de la C o n s t i t u c i ó n  y de la 

l ey de p r o c e d i m i e n t o  c r i m i n a l  se est a b l e c i e r o n  p ara 

g a r a n t i z a r  que no se o b t e n g a n  confesiones m e d i a n t e  el uso 

de la t o r t u r a  y p r á c t i c a s  a b u s i v a s  y para que en los casos 

en que tales hechos o c u r r i e r a n ,  las con f e s i o n e s  no fueran 

u t i l i z a d a s  como p r u e b a  en c o n t r a  del acusado. Un ejemplo 

de estas garantías es el A r t í c u l o  14 de la C o n s t i t u c i ó n  

(y d e c i s i o n e s  j u d i c i a l e s  i n t e r p r e t a t i v a s  del a rtículo lU), 

que e s t a b l e c e  que la p r u e b a  ob t e n i d a  en v i o l a c i ó n  de la ley, 

p a r t i c u l a r m e n t e  m e d i a n t e  el uso de la tortura, no podrá ser 

u t i l i z a d a  en cont r a  del acusado. Otro m e c a n i s m o  de s a l v a ­

g u a r d a  de derechos era el inv e s t i r  al fiscal p ú blico como 

la ún i c a  a u t o r i d a d  p ara i n t e r r o g a r  a los p r i s i o n e r o s  

p o l í t i c o s ;  los t r i b u n a l e s  no podían admitir como pru e b a  las 

d e c l a r a c i o n e s  o b t e n i d a s  por la p o l i c í a  y los servicios del 

e jérc i t o ,  durante los interroga t o r i o s .  A d e más, ni la 

c o n f e s i ó n  ni las d e c l a r a c i o n e s  hechas durante los 

i n t e r r o g a t o r i o s  p o d r í a n  ser u t i l izadas como único f u n d a ­

m e n t o  p ara un v e r e d i c t o  de c ulpabilidad, sino que era 

n e c e s a r i o  el aporte de otras p r uebas complemen t a r i a s .  En 

el mi s m o  sentido, el A r t í c u l o  1 5 6  de la Ley 353 y el 

A r t í c u l o  2h2 del Código de P r o c e d i m i e n t o  C r i m i n a l  p rohíben 

la u t i l i z a c i ó n  de las d e c l a r a c i o n e s  po l i c i a l e s  p ara probar 

la c o n f e s i ó n  del acusado.

N i nguna de estas dis p o s i c i o n e s  son re s p e t a d a s  y 

las c o n f esiones o b t e n i d a s  bajo torturas son a menudo la 

ú n i c a  p r u e b a  en que se a p o y a  la decisión de culpabilidad.



Si bien en v i r t u d  del Código de P r o c e d i m i e n t o  Criminal, el 

juez tiene el d e b e r  de a d mitir las d e n u n c i a s  de to r t u r a s  que 

se fo r m u l e n  d u r a n t e  los p r o c e d i m i e n t o s  y el envío de un a  copia 

de las mism a s  al fis c a l  público a quien c o r r e s p o n d e  i n i ciar la 

i n v e s t i g a c i ó n  c o r r e s p o n d i e n t e »  la m a y o r í a  de las d e n u n c i a s  de 

t orturas e f e c t u a d a s  por los acu s a d o s  son igno r a d a s  y en muchos 

casos el juez no t oma n ota en los e x p e d i e n t e s  de las a l e g a ­

ciones e f e c t u a d a s  p o r  los detenidos.

R e l a c i o n e s  a b o g a d o - c l i e n t e

La L e y  No. 353 da a los d e t e n i d o s  el d e r echo de elegir 

un abogado p a r a  su d e f e n s a  y e s t a b l e c e  que el d e f e n d i d o  tiene 

d e r e c h o  a h a b l a r  y c o m u n i c a r s e  l i b r e m e n t e  con su abogado.

E stas c o m u n i c a c i o n e s  serán c o n f i d e n c i a l e s ,  salvo que exi s t a  

u n a  orden en c o n t r a r i o  del tribunal. A d e más, los a c u s a d o s  

t e n d r á n  d e r e c h o  a r e c i b i r  copia de los d o c u m e n t o s  que se 

r e f i e r e n  a sus casos.

Con r e s p e c t o  a la p r e p a r a c i ó n  de la defensa, salvo 

en el caso que una o r d e n  del tri b u n a l  d i s p o n g a  o tra cosa, el 

d efe n d i d o  y su a b o g a d o  tendrán acce s o  a la d o c u m e n t a c i ó n  

p e r t i n e n t e  que se e n c u e n t r e  en el l e g a j o  del fiscal.

T a m p o c o  se r e s p e t a  n i n g u n a  de estas d i s p o s i c i o n e s  

en los t r i b u n a l e s  m i l i t a r e s  de D i y a r b a k i r ,  A los a c u s a d o s  

no se les p e r m i t e  d e s i g n a r  un a b o g a d o  d e f e n s o r  de su e lección, 

sino que sólo p u e d e n  r e c i b i r  v i s i t a s  de los a b o g a d o s  que hayan 

sido p r e v i a m e n t e  c o n t r a t a d o s  p a r a  d e f e n d e r l o s .  Los en ca u s a d o s  

deben de j a r  en m a n o s  de su f a m ilia el e n c o n t r a r  y c o n t r a t a r  

un abogado, sin que p u e d a n  d i s c u t i r  la d e s i g n a c i ó n  con ellos.

T a m p o c o  t i e n e n  derecho a v i s i t a s  l i b r e s  con sus 

abogados. T a n t o  el n ú m e r o  como la d u r a c i ó n  de las v i s i t a s  

son s e v e r a m e n t e  res t r i n g i d o s .  En la p r i s i ó n  de D i y a r b a k i r  

a los a b o g a d o s  se les p e r m i t e  la v i s i t a  una vez a la semana 

y sólo p u e d e n  e n t r e v i s t a r  a 3 c l i e n t e s  en cada una. A d e m á s  

se l i m i t a  a 3 el n ú m e r o  de a b ogados que p u e d e n  c o n c u r r i r  a 

la p r i s i ó n  en el m i s m o  día. Se o t o r g a n  dos horas por v i s ita,



pero en los hechos sólo se p e r m i t e n  algunos m i n u t o s  y en 

algunos casos la v i s i t a  ha sido l i m i t a d a  a un minuto.

Lo s  locales p r o p o r c i o n a d o s  p ara estas c o m u n i c a c i o n e s  

no son a d e c u a d o s  y no se r e s p e t a  la c o n f i d e n c i a l i d a d  en la 

rel a c i ó n  a b o g a d o - c l i e n t e .  Un m uro (l y 1/2 m e t r o  de alto,, 

t e r m i n a d o  con alambre de púas) separa el c l i ente de su 

abogado y ambos deben gritar p a r a  p o d e r s e  oir. Soldados a 

ambos l a d o s  del muro p e r m a n e c e n  apos t a d o s  d u r ante todo el 

tiempo de la visita. Guando los a bogados l l e g a n  a e n t r e ­

vist a r  a sus clientes deben p r e s e n t a r  a las a u t o r i d a d e s  de 

la p r i s i ó n  copia del n o m b r a m i e n t o  hecho por la f a m i l i a  y 

sus d o c u m e n t o s  de identidad, y luego e s perar a f u e r a  hasta 

que se le dé la a u t o r i z a c i ó n  de entrada. Este p r o c e d i m i e n t o  

d ura a m e n u d o  más de una hora. Un a  vez que se le permite 

entrar, se le somete a una revisa c i ó n  total de su p e r s o n a  

y p apeles. En todo m o m e n t o  es ac o m p a ñ a d o  por dos soldados. 

T o d a v í a  t e n d r á  que esperar más de una hora antes que traigan 

a su c l i e n t e  y cuando éste l l e g a  al l o c u torio, el abogado 

es som e t i d o  a una segunda revisación.

No se p e r mite a los acusados r e c i b i r  n i n g u n a  copia 

de los d o c u m e n t o s  que se r e f i e r e n  a su caso, ni de la 

acusac i ó n ,  ni de los a r t í c u l o s  del Código P e n a l  o del 

Código de P r o c e d i m i e n t o  Criminal. T a m poco se les permite 

e scribir a sus abogados,

A  menudo se impide a los a b ogados e x a m i n a r  los 

d o c u m e n t o s  del legajo del fiscal y los fis c a l e s  no discuten 

los casos con ellos.

Los d espachos juríd i c o s  de los a b o g a d o s  son 

f r e c u e n t e m e n t e  alla n a d o s  y p a r e c e r í a  que no se ne c e s i t a  

orden jud i c i a l  alg u n a  p ara estos p r o c e d i m i e n t o s .  Tampoco 

ex isten r e cursos contra los mismos.



P r o c e d i m i e n t o  j u dicial y p r e s e n t a c i ó n  de la defensa

A m e n u d o  se n i e g a  al a b o g a d o  el acc e s o  a los 

do c u m e n t o s  del expediente, aún cua n d o  el juicio haya c o m e n ­

zado. C u a n d o  se le a u t o r i z a  el acceso, no se le p e r mite 

f o t o c o p i a r  los documentos.

Los d e f e n s o r e s  d e b e n  p e r m a n e c e r  en el e x t e r i o r  del 

edificio del t r i b u n a l  h a s t a  que se a u t o r i c e  su e n t r a d a  y es 

sometido a r e v i s a c i ó n  p e r s o n a l  y de sus p a p e l e s  antes de 

ingresar a la sala. Son s i e m p r e  a c o m p a ñ a d o s  por soldados.

Sólo p o d r á n  h a c e r  uso de la p a l a b r a  cuando el juez se lo 

s olicite y no se les c o n c e d e  una dur a c i ó n  de tiempo p ara 

hablar. Cuan d o  f ormulan p r e g u n t a s  sobre el p r o c e d i m i e n t o  o 

señalan que sus clientes f u e r o n  tort u r a d o s ,  el juez les 

a dvierte que no c o n t i n ú e n  y ha ocurr i d o ,  que a l g unos a b o g a ­

dos que ha n  i n s i s t i d o  en sus p l a n t e a m i e n t o s ,  fueron sacados 

a la f u e r z a  de la sala de a u d i e n c i a s .

Los d e f e n s o r e s  no t i e n e n  d e recho a l l a m a r  a los 

testigos en d e f e n s a  de sus c l i e n t e s ,  sólo p u e d e n  h a c e r  un 

pedido po r  e s c rito s o l i c i t a n d o  a u t o r i z a c i ó n  p a r a  ello. T a mpoco 

pued e n  c o n s u l t a r  con sus c l i e n t e s  d u r ante los p r o c e d i m i e n t o s .

Y si el a b o g a d o ,  por c u a l q u i e r  razón, desea a u s e n t a r s e  de la 

sala de a u d i e n c i a s ,  debe r á  o b t e n e r  a u t o r i z a c i ó n  del juez.

D u r a n t e  el juicio los a c u s a d o s  deben p e r m a n e c e r  

sentados c o n  los pies jun t o s  y las manos sobre las rodillas.

No p u e d e n  m o v e r s e  y sus c a b e z a s  deben p e r m a n e c e r  l e v a n t a d a s  

m i r a n d o  al frente. No t i e n e n  d e r e c h o  a pedir a u t o r i z a c i ó n  

para h a c e r  uso de la p alabra. P e r m a n e c e n  c u s t o d i a d o s  por 

soldados, los que a veces l o s  g o l p e a n  cuando se m u e v e n  de la 

pos i c i ó n  que deben m antener. No se les p e r m i t e  tomar notas 

durante el juicio.

Kn los casos en que los dete n i d o s  son a b s u e l t o s ,  esas 

de c i s i o n e s  no se c u m p l e n  h a s t a  que no sean f i rmadas po r  el 

c o m a n d a n t e  de la u n i d a d  m i l i t a r  local.



Jueces y fiscales

Los t r i b u n a l e s  m i l i t a r e s  son p r e s ididos por un 

juez militar. E s t á n  c o m p u e s t o s  de dos jueces m i l i t a r e s  y 

de uno a tres asis t e n t e s .  No se r equiere a n i n g u n o  de los 

m i e m b r o s  que te n g a  f o r m a c i ó n  legal alguna y hay muc h o s  

jueces m i l i t a r e s  que c a r e c e n  to t a l m e n t e  de la misma.

La le y  m a r c i a l  ha c a mbiado la función del fiscal 

público. La le y  an t e r i o r  a la ley marcial e s t a b l e c í a  que 

el fiscal p ú b l i c o  era el enca r g a d o  de examinar el caso y 

r e c a b a r  la p r u e b a  a favor y contra el acusado, in c l u y e n d o  

el i n t e r r o g a t o r i o  del a c u s a d o  y los testigos. Era el 

r e s p o n s a b l e  de d e t e r m i n a r  si había lugar a un juicio o si 

no se d i sponía de las p r u e b a s  necesa r i a s  para ello.

En v i r t u d  de la l e y  m a rcial c o r responde al c o m a n ­

d ante de la r e g i ó n  m i l i t a r  d e cidir si corr e s p o n d e  o no dar 

l ugar al juicio. Se c o n s i d e r a  que el fiscal p ú b l i c o  debe 

seguir las d i r e c t i v a s  del comandante. Los i n t e r r o g a t o r i o s  

a los a cusados y tes t i g o s  no se hacen más por el fiscal 

sino por la p o l i c í a  s e c reta o la "policía política". Como 

se dijo a n t e r i o r m e n t e ,  estos servicios ut i l i z a n  a m e n u d o  la 

t o r t u r a  para log r a r  las confesiones.

C o n c l u s i ó n

El i n f orme c o n c l u y e  con la siguiente declaración:

"No he leído todo ésto, sino que lo he vivido en 

carne propia. Son s i t u aciones a las que me he visto 

confrontado.

MUn a b o gado que no puede hablar suficie n t e m e n t e  con 

su cliente, que no puede discutir los p r o b l e m a s  con 

c o n f i d e n c i a l i d a d ,  que no tiene acceso a él en la 

forma que quisiera, que no puede ver el e x p e d i e n t e  ni 

examinar la prueba, que no puede discutir la p r u e b a  

con su c l i ente o p r e s e n t a r  la pru e b a  que el quiere,



que no p u e d e  c o n c u r r i r  a la audi e n c i a  sin temor, que no 

ti e n e  d e r echo a la i n m u n i d a d  y no puede de c i r  lo que 

d e s e a  ante el t r i b u n a l  po r  miedo a r e p r e s a l i a s ,  no puede 

ta m poco a s e g u r a r  un a  d e f e n s a  genuina y te n e r  éxito en la 

defensa.

"Es que a l g u i e n  cuya v ida corre riesgo, que no tiene 

de r echo a h a b l a r  en el tribunal, que no c o n o c e  la prueba, 

los d o c u m e n t o s  ni las a c u s a c i o n e s  contra él y que no puede 

c o n t e s t a r l a s ,  que debe p e r m a n e c e r  en la a u d i e n c i a  sentado 

de u n a  forma p a r t i c u l a r ,  a quien se le n i e g a  a gua y 

ci g a r r i l l o s ,  que c o n s t a n t e m e n t e  tiene temor, que siente 

en forma p e r m a n e n t e  los dolores de los gol p e s  que le dan 

con p a l o s  en la c a b eza, que no puede tener c o n t a c t o  con su 

ab o g a d o  o di s c u t i r  los p r o b l e m a s  con él, que es tortu r a d o  

cada vez que tiene u n a  e n t r e v i s t a  con su a b o g a d o  - podemos 

de c i r  acaso que dicho h o m b r e  goza del d e r e c h o  a la defensa ?"

D e c l a r a c i ó n ,del Dr. Hus s e y i n  Y i l d i r i m

"He t r a b a j a d o  como a b ogado def e n s o r  de p r i s i o n e r o s  

po l í t i c o s  en D i y arbakir. A m e n u d o  h a b í a  más de 50 a b ogados 

p r e s e n t e s  en los j u icios ma s i v o s ,  pero yo y m i s  dos colegas 

del e s t u d i o  j urídico éra m o s  casi los únicos que nos a t r e víamos 

a h a b l a r  fuer t e  con t r a  las c o n d i c i o n e s  e x i s t e n t e s  en los 

trib u n a l e s ,  y la forma en que las c o n f e s i o n e s  h a b í a n  sido 

a r r a n c a d a s  m e d i a n t e  la t o r t u r a  a los acusados. Yo m i s m o  fui 

objeto de gol p e s  con p a l o s  que me p r o p i n a r o n  o f i c i a l e s  

m i l i t a r e s  y como r e s p u e s t a ,  las a u t o r i d a d e s  j u d i c i a l e s  tan 

sólo o b s e r v a r o n  el hecho en silencio. Fue en esas cond i c i o n e s  

en que fui o b l i g a d o  a d e f e n d e r  var i o s  miles de p r i s i o n e r o s  

d u r ante a l g unos meses.

"Las a u t o r i d a d e s  m i l i t a r e s  i n t e n t a r o n  c o n s t a n t e m e n t e  

de p r e s i o n a r m e ,  i n c luso me o f r e c i e r o n  soborno (un a p a r t a m e n t o  

en I s tanbul o A n k a r a  y u n a  suma c o n s i d e r a b l e  de dinero) con 

la i n t e n c i ó n  de p e r s u a d i r m e  a que no d e f e n d i e r a  los pris i o n e r o s



kurdos. El 11 de octubre de I 98I 9 fui a rrestado y l l e v a d o  

a una c o m i s a r í a  p olicial donde se me torturo c o n t i n u a m e n t e  

durante un mes y me oblig a r o n  a firmar una c o n f e s i ó n  falsa. 

El 10 de n o v i e m b r e  de 1 9 8 1 , me l l e v a r o n  a la p r i s i ó n  m i l i t a r  

de D i y a r b a k i r ,  donde perma n e c í  det e n i d o  por un p e r í o d o  de 

nueve meses. A l l í  sufrí toda clase de sevicias, y lo peor 

a menudo, fue ser testigo de los gritos y cla m o r e s  de los 

otros p r i s i o n e r o s  cuando eran torturados,

"El m o t i v o  de mi arresto y p r i sión se debió 

e x c l u s i v a m e n t e  a mis acti v i d a d e s  p r o f e s i o n a l e s ,  ya que no 

p e r t e n e c í a  a n i n g u n a  o r g a n i z a c i ó n  política. D u r a n t e  la 

t o rtura, las a u t o r i d a d e s  de la p r i s i ó n  i n t e n t a r o n  fo r z a r m e  

a firm a r  un a  serie de do c u m e n t o s  en que se i n c r i m i n a b a  a 

abo g a d o s  colegas, a c u sándolos de c o l a b o r a c i ó n  con 

o r g a n i z a c i o n e s  separa t i s t a s  y otras acusaciones.

"En un a  ocasión, cuando ya había pasa d o  v a r i o s  

meses en pri s i ó n ,  fui l l e vado de mi celda y m o s t r a d o  ante 

un g r u p o  de p r i s i o n e r o s  que habían sido mis c l i e n t e s  y a 

los que ha b í a  defe n d i d o  antes de mi arresto. Se les 

p r e g u n t ó  si sab í a n  quien era yo. No pud i e r o n  r e c o n o c e r m e .  

Cuando se les dijo quien era, las caras r e f l e j a r o n  su 

a n g u s t i a  al ver que su abogado t a mbién estaba en p risión.

Se d e s v a n e c í a  p a r a  ellos la única espe r a n z a  de a s i s t e n c i a  

y apoyo del ex t e r i o r  de la prisión. Sin embargo, yo soy 

s olamente un a b o gado y no un m i e mbro import a n t e  del com i t é  

ejec u t i v o  de u n a  o r g a n i z a c i ó n  Kurda ilegal. Por lo tanto, 

u s t e d  puede im a g i n a r s e  lo que será la t o r t u r a  p a r a  alguno 

de esos miemb r o s ,  a quienes el ejé r c i t o  turco c o n s i d e r a  sus 

e n emigos más importantes en Kurdistán.

"El 15 de julio de 1 9 8 2 , fui tr a s l a d a d o  en una 

c a m illa a un juez que me dijo que sería liberado. Er a  el 

resul t a d o  de 500 cartas de p r o t e s t a  enviadas desde E u r o p a  

y de H 8 estudios jurídicos de a b ogados que i n t e r v i n i e r o n  a 

mi favor. Al ser liberado pesaba Uo kilos; diez m e s e s  antes 

de entrar a la prisión p e s a b a  7 0 .



"Me sentía tan m o t i v a d o  por todo lo que había visto 

en p risión, que casi en seguida c o m e n c é  n u e v a m e n t e  a defender 

p r i s i o n e r o s  p o l í ticos. Las a u t o r i d a d e s  no se esperaban esta 

r e a c c i ó n  m í a  luego del t r a t a m i e n t o  que me h a b í a n  dado. Al 

c o m i e n z o  n o t é  que e r a n  muy amables y edu c a d o s  en el trato que 

me daban. Es t o y  seguro que t e m í a n  que me fuera de Turquía y 

h a b l a r a  de mis e x p e r i e n c i a s  en el exterior.

" D e n u n c i e  y p r e s e n t é  p r u e b a s  de lo que había visto 

en la p r i s i ó n  de D i y a r b a k i r ,  Un día fui a t a c a d o  en la calle 

por un grupo de p o l i c í a s  que me l l e v a r o n  a un lugar donde se 

me sometió n u e v a m e n t e  a t o r t u r a s  d u r a n t e  tres días. Como 

p o s t e r i o r m e n t e  igual c o n t i n u é  con mis d efensas, las 

a u t o r i d a d e s  m i l i t a r e s  o b l i g a r o n  al C o l e g i o  de Aboga d o s ,  del 

que era m i embro, a fir m a r  un docum e n t o  p r o h i b i é n d o m e  el 

e j e r c i c i o  p r o f e s i o n a l  en la d e f ensa de p r i s i o n e r o s  políticos.

"El C o l e g i o  de A b o g a d o s  no tiene d e r echo de hacer 

ésto y el Colegio de A b o g a d o s  central con sede en Ankara 

anuló esta decisión. El mismo día, c u a n d o  se s upo la 

a n u l a c i ó n  de la p r o b i b i c i ó n ,  fui b a l e a d o  al entrar en un 

hotel. La p o l i c í a  r o d e ó  el hotel, p ero me a r r e g l é  para 

po d e r  salir del edificio. Vie n d o  que era m u y  p e l i g r o s o  

c o n t i n u a r  en el país, p a s é  la fr o n t e r a  con Siria y luego 

fui a S u ecia."



U R U G U A Y

A me n a z a s  al A b o g a d o  p e n a l i s t a  Dr. Hugo Batalla

H ugo Batalla, un c o nocido y r e s p e t a d o  abogado 

defensor ha sido a m e n a z a d o  de muerte, por un grupo para- 

m i l itar a u t o d e n o m i n a d o  Comando de A c c i ó n  Nacionalista.

Las amenazas se p r o d u j e r o n  a raíz de que el Dr. B a t alla 

junto con el Dr. M a r i o  Jaso A n c h o r e n a ,  patroc i n a r o n  una 

d en u n c i a  pe n a l  f i r m a d a  por los c i u d a d a n o s  Lili á n  Celiberti 

y U n i v e r s i n d o  R o d r í g u e z  Díaz, c o n t r a  varios o ficiales del 

ejército urug u a y o ,  por los delitos de secuestro, torturas, 

p r isión c l a n d e s t i n a  y tr a s l a d o  ilegal a territorio 

uruguayo. C o n o c i e n d o  los n u m e r o s o s  a s e s inatos llevados a 

cabo por tales grupos, no puede m i n i m i z a r s e  la gra v e d a d  de 

las amenazas.

La Sra. C e l i berti, sus dos hijos menores y Ü n i v e r -  

sindo R o d r í g u e z  Díaz, todos ellos de n a c i o n a l i d a d  uruguaya, 

fueron s e c u e s t r a d o s  en la c i u d a d  de Porto Alegre, Brasil, 

en n o v i e m b r e  de 1978, por un grupo de mi e m b r o s  del e jército 

uruguayo que actuó c o n j u n t a m e n t e  con f u ncionarios p e r t e ­

n ecie n t e s  al D e p a r t a m e n t o  de Orden Político y Social (DOPS) 

de Brasil. F u e r o n  l u e g o  t r a s l a d a d o s  c l a n d e s t i n a m e n t e  y 

contra su v o l u n t a d  a t e r r i t o r i o  uruguayo, donde Celi b e r t i  y 

R odríguez Díaz fue r o n  t o r t u r a d o s  y m a n t e n i d o s  i n c o m u n i c a d o s  

durante U meses y medio. Más tarde la j u sticia m i l i t a r  les 

inicié p r o c e s o  por los delitos de " A s ociación s u b versiva" y 

"Atentado c o n t r a  la ■Constitución". No pu d i e r o n  des i g n a r  un 

abogado de su e l e c c i ó n  y el j u z gado m i l i t a r  les nombró uno 

de oficio. En base a las e l e m e n t o s  aport a d o s  por sus capto r e s ,  

que no p u d i e r o n  s i q u i e r a  discutir, fueron condenados a una 

p e n a  de 5 años de p e n i t e n c i a r í a .  En n o v i e m b r e  de 1983, 

term i n a d a  su pena, fueron p u estos en libertad.

Los t e s t i m o n i o s  de Celiberti y Rodrí g u e z  Díaz, 

habían sido c o n f i r m a d o s  a m p l i a m e n t e  por las d e c l a r aciones 

de uno de los m i l i t a r e s  u r u g u a y o s  p a r t i c i p a n t e  en el



o p e r a t i v o ,  quien lu e g o  d e s ertó y fugó al exterior, v i v i e n d o  

hoy día como r e f u g i a d o  en un país europeo. Dicho m i l i t a r  

c o n f i r m ó  los n o m b r e s  y gra d o s  de los m i l i t a r e s  i n t e r v i n i e n t e s  

y e x p l i c ó  cómo se m o n t ó  la o p e r a c i ó n  y el porqué.

El a s u n t o  p r o v o c ó  un a  enorme c o n m o c i ó n  en B r a s i l  y 

el G o b e r n a d o r  de Río Gra n d e  do Sul e x i g i ó  una i n v e s t i g a c i ó n  

a fondo de los hechos. A raíz de d i c h a  i n v e s t i g a c i ó n ,  la 

j u s t i c i a  b r a s i l e ñ a  inició p r o c e s o  c o n t r a  3 f u n c i o n a r i o s  del 

D O P S  po r  secuestro, p r i s i ó n  ilegal y ab u s o  de fu n c i o n e s ,  el 

que t e r m i n ó  con la c o n d e n a  de uno de ellos (el jefe) y su 

envío a la cárcel.

El C o m i t é  de D e r e c h o s  Humanos, ante quien se h a b í a  

p r e s e n t a d o  una c o m u n i c a c i ó n  en n o m b r e  de L i l i á n  C e l i b e r t i ,  

e s t u d i ó  el caso y co n c l u y ó  en julio de 1 9 8 1 , que U r u g u a y  era 

r e s p o n s a b l e  de la captura, m a l o s  t r a tos, t r a s l a d o  ile g a l  y 

c o n d e n a  ilegal de Celiberti. El Com i t é  fue de la o p i n i ó n  que 

el G o b i e r n o  de U r u g u a y  debía p o n e r l a  en l i b e r t a d  e i n d e m n i z a r l a  

por las v i o l a c i o n e s  de sus derechos.

Estos h e c h o s  son los que ahora, cinco años d e s p u é s  

de s u c e d i d o s  y cua n d o  r e c u p e r a n  la l i b e r t a d ,  las dos v í c t i m a s  

d e n u n c i a n  ante la j u s t i c i a  or d i n a r i a ,  c o n t a n d o  con el p a t r o ­

cinio de los a b o g a d o s  mencio n a d o s .

El Dr. B a t a l l a  es un ex m i e m b r o  del P a r l a m e n t o .  Ha 

sido a b o g a d o  d e f e n s o r  de otras p e r s o n a s  a c u s a d a s  de d e l i t o s  

p o l í t i c o s  y entre ellas del G e neral L í b e r  Seregni, c o n o c i d o  

d i r i g e n t e  p o l í t i c o  del F r e n t e  A m p l i o  y  c a n d i d a t o  a la 

P r e s i d e n c i a  de la R e p ú b l i c a  en las ú l t i m a s  e l e c c i o n e s  de 

1971, antes del golpe de Estado.

El CIJA s olicitó al G o b i e r n o  de U r u g u a y  que i n v e s t i ­

gara a fondo las a m e n a z a s  de m u e r t e  r e c i b i d a s  p o r  el 

Dr. B a t a l l a  y que se san c i o n e  a sus r e s p o n s a b l e s .  Dic h a s  

a m e n a z a s  c o n s t i t u y e n  un ata q u e  d i r e c t o  al I m p e r i o  del D e r e c h o  

y a la i n d e p e n d e n c i a  de la p r o f e s i ó n  l e g a l  y no puede p e r m i t i r ­

se que c o n t i n ú e n  impunes.



Es de e s p erar que el Gobierno de U r u g u a y  r e c o n o z c a  

la i m p o r t a n c i a  que tiene el efectuar la i n v e s t i g a c i ó n  que se 

s olicita y que h aga todo lo que este a su a l c a n c e  para que 

no se r e p i t a  este tipo de amenazas.

Y  U G 0 S L A V I A

A r r e s t o  del A b o g a d o  Vladiznir Seks

El CIJA está p r e o c u p a d o  por el caso del Dr.

V l a d i m i r  Seks, a b o gado yugos l a v o  de kl años de edad, que ha 

sido c o n d e n a d o  a 8 m e s e s  de prisión por d i v u l g a c i ó n  

m a l i c i o s a  de n o t i c i a s  falsas sobre las c o n d i c i o n e s  sociales 

y p o l í t i c a s  en su país. El cumplimiento de la p e n a  c o m e n ­

zará dentro de mu y  poco. La p r e o c u p a c i ó n  del C I J A  se basa 

en una serie de a p a r e n t e s  i r r e gularidades o c u r r i d a s  durante 

el juicio y en el r e c h a z o  de la Corte S u p rema de C r o a c i a  de 

seguir las d i r e ctivas de una revisión total de la prueba, 

d e c i d i d a  p or la Corte F e deral en la a p e l a c i ó n  que revocó 

el v e r e d i c t o  de c u l p a b i l i d a d  contra Seks. E s t a  p r e o c u p a c i ó n  

se ve a c r e c e n t a d a  ante la sospecha de que los cargos contra 

Seks son c o n s e c u e n c i a  de su ejercicio p r o f e s i o n a l  en la 

de f e n s a  de a c usados de delitos p olíticos y de c l ientes que 

han i n t e r p u e s t o  de m a n d a s  contra auto r i d a d e s  gube r n a m e n t a l e s ,  

como t a m b i é n  por la l a b o r  desempeñada en su cargo de fiscal 

adjunto de distrito.

Arresto» cargos, juicio y apelación

El Dr. Seks fue arrestado en la no c h e  del lU de 

abril de 1981* Cuando se disponía a par t i r  de un r e s t a u r a n t e  

donde h a b í a  cenado con algunos amigos, un joven se acercó 

para invit a r l o  a be b e r  una copa con otras personas. Seks 

aceptó la invita c i ó n  y momentos después el joven lo agredió 

y llamó a la policía. U n  grupo de siete u ocho p olicías 

se hizo p r e s e n t e  i n m e d i a t a m e n t e  en el lugar y arrestó a Seks.



El arresto o c u r r i ó  un día d e s pués que el Dr. Seks v isitara, 

á s o l i c i t u d  de A m n i s t í a  I n t e r n a c i o n a l ,  a M a n d a  Paric, 

r e l i g i o s a  a c u s a d a  de haber r e a l i z a d o  p r o p a g a n d a  a n t i - y u g o s l a v a , 

mi e n t r a s  se e n c o n t r a b a  v i s i t a n d o  a sus f a m i l i a r e s  en Austria.

El Dr. Seks fue c o n d e n a d o  en v i r t u d  del A r t í c u l o  133 

del Código Penal, que e s t a b l e c e  lo sigui e n t e  con r e s p e c t o  a 

la p r o p a g a n d a  hostil:

"El que d ivulgue m a l i c i o s a m e n t e  n o t i c i a s  falsas 

sobre las c o n d i c i o n e s  soc i a l e s  y p o l í t i c a s  del 

país, será c a s t i g a d o  con u n a  p e n a  de 1 a 10 años 

de p r i s i ó n . "

Se le acusó de haber dicho que el ejé r c i t o  y la 

j u v e n t u d  y u g o s l a v a s  deb e r í a n  ser o r g a n i z a d a s  según el mod e l o  

Nazi, que el ej é r c i t o  era e stúpido, que Fra n c o  ha b í a  tenido 

un buen e j é r c i t o  y que Y u g o s l a v i a  d e b e r í a  emularlo. El 

m a g i s t r a d o  que o r d e n ó  su p r i s i ó n  e s t a b a  a su ve z  siendo 

objeto de i n v e s t i g a c i ó n  po r  a b u s o  de a u t o r i d a d  en un a  d e m a n d a  

p a t r o c i n a d a  por el Dr. Seks.

Seks n i e g a  los cargos que se le imputan, no sólo 

r e c h a z a  h a b e r  h e c h o  tales d e c l a r a c i o n e s  sino t a m b i é n  el haber 

co n v ersado sobre ese tema. S o s t i e n e  que todo fue m a q u i n a d o  

po r  el joven, el que es con o c i d o  el la reg i ó n  como un l a d r ó n  

que b u s c a  i n dulgencia.

La m i s m a  noche, la p o l i c í a  s e c reta l l e v ó  a c abo un 

al l a n a m i e n t o  en el e s t u d i o  j u r í d i c o  de Seks, r e q u i s a n d o  

algunos d o c u m e n t o s  de sus a r c h i v o s  que fueron p o s t e r i o r m e n t e  

u t i l i z a d o s  como p r u e b a  en el juicio. Este a l l a n a m i e n t o  

viola la l e y  y u g o s l a v a  que e s t a b l e c e  la o b l i g a c i ó n  de la 

po l i c í a  de n o t i f i c a r ,  antes del p r o c e d i m i e n t o ,  al C o l egio 

de A b o g a d o s  local, a los e f ectos de que p u e d a  estar p resente; 

y señala que la c o n f i d e n c i a l i d a d  de la r e l a c i ó n  a b o g a d o - c l i e n t e  

debe ser r e s p e t a d a  d u r ante el a l l a n a m i e n t o .  La n o t i f i c a c i ó n  

no fue h e c h a  y se r e q u i s a r o n  d o c u m e n t o s  de los a r c h i v o s  de 

Seks.



Como Seks co n t i n u é  n e g a n d o  los cargos, se agregó 

u n a  segunda serie de a c u s a c i o n e s .  En las mismas se 

e s t a b l e c e  que el 6 de m a r z o  de 1981» en una fiesta, Seks 

d ijo que el sistema y u g o s l a v o  y todas sus i n s t i t uciones 

e s t a b a n  podridos, en esp e c i a l  la p o l i c í a  y el sistema j u d i ­

c ial y que debían caer. T a m b i é n  se lo acusó de haber 

a f i r m a d o  que era cierto todo lo dicho po r  M i l ovan Djilas, 

el d i s i d e n t e  yugo s l a v o  más conocido. Seks niega estas 

a c u s a c i o n e s  y afir m a  ha b e r  dicho que e x i s t í a n  muchos p r o b ­

l e m a s  a nivel del s i stema j u d i c i a l  y de la policía, que 

d e b í a n  ser corregidos.

Una t e r cera serie de a c u s a c i o n e s  se r e l a cionaba 

con una d e fensa que Seks h izo del g u a r d i a  de una prisión, 

que h a b í a  sido acusado de a y u d a r  a p r i s i o n e r o s  en intentos 

de evasión. Se alegó que Seks entró i l e g a l m e n t e  en la 

p r i s i ó n  p a r a  e n t r e v i s t a r  a otros guardias.

La segunda y t e r c e r a  serie de a c u s a c i o n e s  fueron 

d e s c a r t a d a s  por el juez d u r a n t e  el juicio. Var i o s  testigos 

a d m i t i e r o n  haber rec i b i d o  dinero del juez e ncargado de la 

i n v e s t i g a c i ó n  para a t e s t i g u a r  cont r a  Seks en la t e r cera serie 

de cargos.

El 17 de d i c i e m b r e  de 1981, Seks fue encontrado 

c u l p a b l e  de la p r i m e r a  serie de cargos, a pesar de afirmar 

que h a b í a  sido inducido a h a c e r  dichas d eclaraciones. En 

v i r t u d  de la ley a p l i c a b l e  al caso, si las d e c l a r aciones 

son p r o v o c a d a s  no puede e x i s t i r  m a l i c i a  y en consec u e n c i a  

la p e r s o n a  no puede ser inculpada. La sente n c i a  fue c o n ­

f i r m a d a  el 9 de n o v i e m b r e  de 1982  po r  la Corte Suprema de 

Cro a c i a ,  a p a r e n t e m e n t e  sin una re v i s i ó n  ind e p e n d i e n t e  de 

l a  prueba. La Corte S u p r e m a  con f i r m ó  la sentencia de 13 

m e s e s  de p r isión el 1 9  de enero de 1 9 8 3 .

P o s t e r i o r m e n t e  se 

que el 5 de abril de 1 9 8 3 9 

con e s p e c i f i c a c i ó n  p r e c i s a  

"si todas o a l gunas de las

apeló ante la Corte Federal, la 

reenvió el caso para revisión 

de c o n s i d e r a r  cuida d o s a m e n t e  

d e c l a r a c i o n e s  por las que fue



c o n d e n a d o  p o d í a n  ser c o n s i d e r a d a s  d i v u l g a c i ó n  m a l i c i o s a  de 

noticias fals a s  sobre las c o n d i c i o n e s  sociales y p o l í t i c a s  

del país". La Corte Federal t a m b i é n  s e ñalaba que la d e c i s i ó n  

de la Corte S u p r e m a  cro a t a  v i o l a b a  la le y  de p r o c e d i m i e n t o  

criminal y a  que e v a l u a b a  i n c o r r e c t a m e n t e  los hechos p l a n t e a d o s  

ante la Corte. En la página 2 de la r e s o l u c i ó n  de la Corte 

F e deral se señala:

"La C o r t e  de a p e l a c i ó n  c o n s i d e r a  que al a f i r m a r s e  

'los hechos han sido e s t a b l e c i d o s ,  sin l u g a r  a duda, 

sobre la base de la d e f e n s a  del acusado, ya que no 

n e g ó  ha b e r  hecho dichas d e c l a r a c i o n e s  sino que 

señ a l ó  haber sido i n t o x i c a d o  e ind u c i d o  a h a c e r l a s 1 , 

e x i s t e  una c o n t r a d i c c i ó n  entre la s e n t e n c i a  de la 

C o r t e  y la defensa del acu s a d o ,  ya que el a c u s a d o  en 

n i n g ú n  m o m e n t o  admitió la p o s i b i l i d a d  de h a b e r  hecho 

las d e c l a r a c i o n e s  por las que fue c o n d e n a d o . "

L a  Corte. S u p r e m a  c r o a t a  no r e a l i z ó  la r e v i s i ó n  

i n d e p e n d i e n t e  o r d e n a d a  por la Corte Fed e r a l ,  sino que se limitó 

a c o n f i r m a r  el v e r e d i c t o  y a r e d u c i r  la pena. La r e d u c c i ó n  de 

la pena a 8 meses de prisión imp i d e  a Seles el d e r e c h o  de 

a p e l a c i ó n  a nte la Corte Federal, por q u e  ésta no t i e n e  j u r i s ­

dicción en los casos de penas m e n o r e s  de un año de prisión.

Sin embargo, el fiscal f e d e r a l  tiene la f a c u l t a d  de 

" instruir p r o c e s o  p a r a  la p r o t e c c i ó n  de la l e g a l i d a d " ,  lo que 

l l e v a r í a  e f e c t i v a m e n t e  el caso ante la Corte F e d e r a l  p a r a  ser 

examinado. Seks s olicitó al f i s c a l  la i n s t r u c c i ó n  de los 

p r o c e d i m i e n t o s  y a c t ualmente e s p e r a  un a  respuesta. La única 

d i f i c u l t a d  con estos p r o c e d i m i e n t o s  es que no s u s p e n d e n  

a u t o m á t i c a m e n t e  el c o mienzo del c u m p l i m i e n t o  de la pena. La 

s u s p e n s i ó n  r e q u i e r a  que sea p e d i d a  en forma e s p e c i a l  po r  el 

F isc a l  p ú b l i c o  federal.

A n t e c e d e n t e s

S eks se graduó en enero de 1 9 6 6  en la F a c u l t a d  de 

D e r e c h o  de la U n i v e r s i d a d  de Zagreb, R e p ú b l i c a  de Croacia.



L u e g o  de su g r a d uación, r e alizo la p r á c t i c a  f o r e n s e  en la 

o f i c i n a  del Fis c a l  de dis t r i t o  de V inkovci, Cr o a c i a ,  para 

la cual r e cibió un a  beca d u r a n t e  su t e r c e r  y c u a r t o  año de 

estudios. T r a b a j o  allí desde 1966 a 1 9 6 8 , con un año fuera 

de la o f i c i n a  p ara cumplir el servicio militar.

Luego de c o m p l e t a r  su formación y ser n o m b r a d o  

F i s c a l  a d j u n t o  de distrito, dejó la o f i c i n a  de V i n k o v c i  p ara 

t r a b a j a r  como juez de un juzgado m u n i c i p a l  en Osijek. Pasó 

un año en el cargo de juez y luego fue a t r a b a j a r  a la 

o f i c i n a  del F i s c a l  de di s t r i t o  de Osi j e k  donde e j erció el 

c a r g o  de a s i s t e n t e  del fiscal durante dos m e s e s  y durante 

seis como F i s c a l  a d j unto de distrito.

E s t a n d o  en ese cargo, inició una i n v e s t i g a c i ó n  

sobre c o n trol ilegal de la c o r r e s p o n d e n c i a  po r  la p o l i c í a  

local. De a c u erdo a la ley penal federal es ilegal que la 

p o l i c í a  abra la c o r r e s p o n d e n c i a ,  salvo que exi s t a  un p r o ­

c e d i m i e n t o  p e n a l  en mar c h a  y que se tenga la a p r o b a c i ó n  de 

un juez, o la a u t o r i z a c i ó n  escrita del M i n i s t r o  del Interior 

de la República. Luego de una inv e s t i g a c i ó n  p r e l i m i n a r  

r e a l i z a d a  c o n j u n t a m e n t e  con un magistrado, solicitó 

a u t o r i z a c i ó n  p ara i n i ciar un p r o c e d i m i e n t o  penal formal.

En ese m omento, cada fiscal de distrito v o t a b a  si el caso 

de b í a  ir más a llá de la etapa pr e l i m i n a r  e i n i c i a r s e  un 

pr oceso. La v o t a c i ó n  fue a f i r m a t i v a  p a r a  q ue in i c i a r a  

el proceso.

No o bstante, poco tiempo despues de la votación, 

sus s u p e riores le o r d e n a r o n  que no p r o s i g u i e r a  con la 

i n v e s t i g a c i ó n  y que a f i r m a r a  que no se había co m e t i d o  acto 

ilegal por p a r t e  de la p o l i c í a  ni de las a u t o r i d a d e s  del 

correo. Seks ren u n c i ó  a su cargo para no lle v a r  a cabo las 

órdenes. Su sup e r i o r  u t i l i z ó  como a rgumento p ara c o ncluir 

la i n v e s t i g a c i ó n ,  las d e m o s t r a c i o n e s  e s t u d i a n t i l e s  que 

h a b í a n  c o m e n z a d o  en Zagreb, Croacia.

L u e g o  de su r e n u n c i a  en o c t ubre de 1970, estuvo - 

casi dos años antes de e n c o n t r a r  otro t r a bajo en el marco



de su pr o f e s i ó n .  En los altos cargos, los f u n c i o n a r i o s  

p o t e n c i a l e s  son ch e q u e a d o s  con l a  p o l i c í a  antes de ser c o n t r a ­

tados. Si la p o l i c í a  no apr u e b a ,  se r e c h a z a  la s o l i c i t u d  de 

trabajo. En el caso de Seks, la p o l i c í a  h a b í a  c o m e n z a d o  una 

c a m p a ñ a  de d e s p r e s t i g i o ,  d i c i e n d o  que era un c o n t r a ­

r e v o l u c i o n a r i o  y antipat r i o t a .

F i n a l m e n t e ,  l u e g o . d e  dos años de r e s p u e s t a s  n e g a t i v a s  

y r e c h a z o s  de a d m i s i ó n  al C o l e g i o  de A b o g a d o s  c roatas, el 

C o l e g i o  p e r m i t i ó  a Seks c o l e g i a r s e  y e j e rcer en u n a  p e q u e ñ a  

c i u d a d  de l a s . a f u e r a s  de Osijek. A p r i n c i p i o s  de 1 9 7 3  c o m enzó 

el e j e r c i c i o  p r i v a d o  de su pr o f e s i ó n .

Seks es uno de los pocos a bogados que a c e p t a  o c u p a r s e  

de casos " p o l í t i c o s”. -Desde 1 9 7 3  se hizo c a r g o  del 50% de 

estos ca s o s  en Osijek. A l g u n o s  de ellos se r e f e r í a n  a 

a t r o p e l l o s  de las a u t o r i d a d e s  p o l i c i a l e s  con t r a  perso n a s .

En un 50$ de estos casos, l o g r o  la i n i c i a c i ó n  de u n a  i n v e s t i ­

gaci ó n  o f i c i a l  o bien una d e c l a r a c i ó n  j udicial de que el 

o f i c i a l  de p o l i c í a  en c u e s t i ó n  h a b í a  actuado i l e g a l m e n t e .

Apoyo de l  C o l e g i o  de A b o g a d o s  c r oatas

El C o l egio ha e s c r i t o  tres cartas en favor de 

V l a d i m i r  Seks. La p r imera, del 9 de n o v i e m b r e  de 1 981 

so l i c i t a b a  a c l a r a c i ó n  sobre las c i r c u n s t a n c i a s  que. r o d e a r o n  

el a r r e s t o  de Seks y el a l l a n a m i e n t o  de su oficina. El 

Co l egio s e ñ a l a b a  que uno de los carg o s  se r e l a c i o n a b a  con 

el c u m p l i m i e n t o  de sus d e b e r e s  p r o f e s i o n a l e s  y que dicho 

a r r e s t o  no c o r r e s p o n d e r á  m e n o s  que sea a u t o r i z a d o  po r  un 

c o n sejo e s p e c i a l  que a s e s o r a  a. la C o r t e  en que se juz g a n  

los cargos. S o l i c i t a b a  se le i n f o r m a r a  si d i c h a  a u t o r i z a ­

ción h a b í a  sido obtenida. C o n t i n u a b a  n o t a n d o  que el a l l a n a ­

m ie n t o  del d e s p a c h o  de un a b o g a d o  no puede l l e v a r s e  a cabo 

sin la n o t i f i c a c i ó n  p r e v i a  al C o l e g i o  de ab o g a d o s  y que el 

C o l e g i o  tiene d e r echo a estar p r e s e n t e  en el mismo. La 

carta e s p e c i f i c a b a  que si b i e n  no debe ser v i o l a d a  l a  c o n ­

f i d e n c i a l i d a d  de la r e l a c i ó n  a b o g a d o - c l i e n t e  d u r a n t e  un 

a l l a n a m i e n t o ,  uno de los d o c u m e n t o s  fue toma d o  del a r c h i v o



de Seks y u tilizado como' p r u e b a  en el juicio. Terminaba 

s o l i c i t a n d o  c o n f i r m a c i ó n  de estos hechos.

La segunda c a r t a  fue e n v iada el lU de enero de 1982. 

S e ñ a l a b a  que la p r imera c a r t a  no había sido respondida, lo 

que s o r p r e n d i ó  al Colegio d ada la g r a v e d a d  de la situación 

y que u n a  sentencia de c u l p a b i l i d a d  h a b í a  sido dictada 

c o n t r a  el Dr. Seks. P r e g u n t a b a  n u e v a m e n t e  si la información 

a que se r e fería la prim e r  carta era correcta. Hacía un 

e l o g i o  de la importante l a b o r  r e a l i z a d a  por los a b ogados en 

la p r o t e c c i ó n  de los c i u d a d a n o s  y r e c o r d a b a  que la razón 

po r  l a  que se habían e l a b o r a d o  las leyes era p a r a  garntizar 

a los abo g a d o s  el desem p e ñ o  de sus func i o n e s  sin temor a 

r e p r e s a l i a s .  Para el Colegio, estas leyes no se e s t a b l e ­

c i e r o n  p ara p r o t e g e r  a los a bogados sino a los ciudadanos 

del país. Las viol a c i o n e s  de estas leyes no sólo ponen en 

c u e s t i ó n  la capa c i d a d  de los a b ogados p ara el ejercicio de 

la p r o f e s i ó n ,  sino que además v u l n e r a n  los d e rechos c o n s ­

t i t u c i o n a l e s  de los t r a b a j a d o r e s  y los ciu d a d a n o s .  El 

C o l e g i o  pe d í a  luego que se in i c i a r a  una i n v e s t i g a c i ó n  contra 

el m a g i s t r a d o  int e r v i n i e n t e  que pe r m i t i ó  o c u r r i e r a n  estas 

v i o l a c i o n e s  a la ley, y se c o m e n z a r a n  p r o c e d i m i e n t o s  

d i s c i p l i n a r i o s  contra la p o l i c í a  que p a r t i c i p ó  en el 

a l l a n a m i e n t o  y se apoderó del documento.

El 31 de enero de 198H, el C o legio envió un a  carta 

al F i s c a l  público federal, a p oyando el p e d i d o  de Seks de 

que i n s t r u y e r a  el p r o c e d i m i e n t o  para la p r o t e c c i ó n  de la 

l e g a l i d a d .  S eñalaba que luego de un exa m e n  minuci o s o ,  

c o n s i d e r a b a  la s olicitud mu y  bien fundada. Ha c í a  m e nción 

a d e más, a la decisión de la Corte F e deral de que los hechos 

e s e n c i a l e s  no habían sido a d e c u a d a m e n t e  e s t a b l e c i d o s  y por 

lo t a n t o  h a b í a  anulado la dec i s i ó n  de la Corte S u prema y 

o r d e n a d o  una revisión del caso.

A n t e s  de esta ú l t i m a  carta, el C o l e g i o  había 

e n v i a d o  una p e tición al Fis c a l  p ú blico federal, pidién d o l e  

que i n i c i a r a  los p r o c e d i m i e n t o s  p ara la p r o t e c c i ó n  de la 

l e g a l i d a d  y señalando que no creía a Seks c u l p a b l e  de los



d e l itos que se le imputaban. Al r e f e r i r s e  a Seks lo c a r a c t e r i ­

zaba como un a b o g a d o  conciente, h o n e s t o  y c o m p e t e n t e .

Se so l i c i t ó  a los a bogados, a s o c i a c i o n e s  de abogados 

y  o r g a n i z a c i o n e s  de m a g i s t r a d o s  que e s c r i b i e r a n  al F i s c a l  público 

federal s o l i c i t á n d o l e  instruya, en b e n e f i c i o  de V l a d i m i r  Seks, 

los p r o c e d i m i e n t o s  p ara la p r o t e c c i ó n  de la l e g a l i d a d .



A C T I V I D A D E S  D E  O R G A N I Z A C I O N E S

DE A B O G A D O S  Y JUE C E S  

C O L EGIO DE A B O G A D O S  DE G U A T E M A L A

Casos de per s o n a s  que son c a p t u r a d a s  en forma tal que 

pa r e c e n  s e c u e s t r o s .

El C o legio de A b o g a d o s  de Guatemala envié al Jefe 

de E s t a d o  un m e m o r i a l  en el que p one de relieve la gravedad, 

a n i v e l  nacio n a l ,  del o c u l t a m i e n t o  por parte de las fuerzas 

de seguri d a d ,  de p e r s o n a s  que son capturadas.

El d o c u m e n t o  dice textual m e n t e :

"Señor Jefe de Estado:

El Colegio de A b o g a d o s  de Guatemala, a t e n t a m e n t e  se 

diri g e  al Señor Jefe de E s tado, p a r a  hacer la s iguiente 

exposición:

i) D i f e r e n t e s  sectores ciudad a n o s  han m a n i f e s t a d o  su 

p r e o c u p a c i ó n  ante el i n c r e m e n t o  de hechos d e l i c t i v o s  que a 

dia r i o  se cometen con t r a  la vida, la l ibertad y la s e g u r i d a d  

de las perso n a s ,  por i n d i v i d u o s  que actúan con t o d a  impunidad. 

Den t r o  de esos actos de v i o l e n c i a  debe mencio n a r s e ,  p a r a  el 

efec t o  de esta e x p osición, que cientos de p e rsonas han 

d e s a p a r e c i d o  m e d i a n t e  el s e c u e s t r o  ejecutado por h o m bres 

arm a d o s ,  v e s t i d o s  de civil.

ii) A h o r a  bien, los ó r g a n o s  de comuni c a c i ó n  social 

p u b l i c a r o n ,  los días 13 y lU del presente mes, que altos 

f u n c i o n a r i o s  de la P o l i c í a  N a c i o n a l  informaron que ciento 

d i e c i s i e t e  p e r s o n a s  que h a b í a n  sido aparent e m e n t e  s e c u e s t r a d a s  

y cuyo par a d e r o  se ignoró, se e n c o ntraban presas en 

d e p e n d e n c i a s  de la p o licía, en e s pecial en el D e p a r t a m e n t o

de I n v e s t i g a c i o n e s  T é cnicas (DIT). A g r e g a  la n o t i c i a  de 

p r e n s a  que re c u r s o s  de e x h i b i c i ó n  personal fueron p r e s e n t a d o s



por f a m i l i a r e s  de los d e s a p a r e c i d o s ,  pero la d e t e n c i ó n  fue 

negada. Se a n u n c i a  que hay más p e r s o n a s  d e s a p a r e c i d a s .

iii) Como no esc a p a r á  al cri t e r i o  del Señor J efe de E s t ado, 

la a c t u a c i ó n  de los cuerpos p o l i c i a l e s  no sólo es c o n t r a r i a  a 

t e r m i n a n t e s  d i s p o s i c i o n e s  leg a l e s ,  sino que, además, los 

l l a m a d o s  "C u e r p o s  de S e g u r i d a d "  del Estado con esos actos 

co a d y u v a n  a s e m b r a r  la i n t r a n q u i l i d a d  y la vi o l e n c i a .  

E f e c t i v a m e n t e ,  si la P o l i c í a  p r o c e d e  a la c a p t u r a  de u n a  p e r ­

sona, debe h a c e r l o  sin ocultar- el hecho y c o n s i g n a r  i n m e d i a t a ­

mente al d e t e n i d o  al Juez c o m p etente. En las p r o p i a s  ó r d e n e s  

dé c a p t u r a  l i b r a d a s  po r  los jueces se debe a v e r t i r ,  c o n f o r m e

el C ó d i g o  P r o c e s a l  Penal, que se evite la v i o l e n c i a  y el uso 

i n n e c e s a r i o  de la fuer z a  o c u a l q u i e r  p r o c e d i m i e n t o  v e j a t o r i o .

De la m i s m a  m a nera, dicho C ó d i g o  e s t a b l e c e  que no p o d r á  

o r d e n a r s e  ni m a n t e n e r s e  la i n c o m u n i c a c i ó n  del d e t e n i d o  y la 

r e s p o n s a b i l i d a d  en que i n c u r r e  la a u t o r i d a d  que c o n t r a v e n g a  

esa d i s p o s i c i ó n .

La c o n d u c t a  o b s e r v a d a  po r  l a  P o l i c í a  en el c a s o  de 

r e f e r e n c i a ,  h ace p e r d e r  la c r e d i b i l i d a d  en esa d e p e n d e n c i a  

cuya f u n c i ó n  es, p r e c i s a m e n t e ,  la de p r o t e g e r  la vida, la 

i n t e g r i d a d  y la s e g u r i d a d  de las p ersonas. N i n g u n a  d i f e r e n c i a  

existe entre el actuar de los c u erpos p o l i c i a l e s ,  en e 1 caso 

c o m e ntado, con la a c t u a c i ó n  de un grupo de d e l i n c u e n t e s  

comunes. El E s t a d o  pierde a u t o r i d a d  moral.

Es i m p e r a t i v o  s e ñ alar el graví s i m o  daño que se 

inflige a la a d m i n i s t r a c i ó n  de j u s t i c i a  cuando la p o l i c í a  

n i e g a  la c a p t u r a  de una p e r s o n a  al J u e z  que con o c e  el r e c u r s o  

de hab e a s  corpus, cuando e f e c t i v a m e n t e  se e n c u e n t r a  detenida.

De c o n f o r m i d a d  con la Ley de A m p a r o ,  Habeas Cor p u s  y C o n s t i t u c i o -  

n a lidad, el o c u l t a m i e n t o  del d e t e n i d o  o c u a l q u i e r  f o r m a  de 

burlar la garan t í a ,  c o n s t i t u y e  del i t o  de plagio.

iv) A nte la gra v e d a d  de los hech o s  qué c o n s t i t u y e n  

v i o l a c i o n e s  a los derechos h u m a n o s  y ha c e n  n u g a t o r i o s  

el e m e n t a l e s  p r i n c i p i o s  del r é g i m e n  de l e g a l i d a d ,  el C o l e g i o  

de A b o g a d o s  de Guatemala, de m a n e r a  a t e n t a  al Señor J e f e  de 

Estado, h ace las siguie n t e s  p e t iciones:



P r i m e r a : Que se ordene un a  e x h a u s t i v a  i n v e s t i g a c i ó n  para 

d e t e r m i n a r  las r e s p o n s a b i l i d a d e s  en que p u d i e r a n  haber 

i n c u r r i d o  las auto r i d a d e s  de p o l i c í a  en r e l a c i ó n  con las 

117 personas;

S e g u n d a : Que se p ublique la l i s t a  c o m p l e t a  de t o d a  p e rsona 

que h u b i e r e  sido de t e n i d a  por las Po l i c í a s  del país y se 

h u b iere o c u l t a d o  su captura; así como que se cons i g n e n  

i n m e d i a t a m e n t e  todas ellas, a los t r i b u n a l e s  de justicia.

T e r c e r a : Que se o r d e n e  a los d i f e r e n t e s  c u e rpos de p o l i c í a  

que t o d a  c a p t u r a  debe ef e c t u a r s e  ú n i c a m e n t e  en v i r t u d  de 

orden j udicial, salvo casos de delito i n f r a g a n t i  y, en todo 

caso, se a b s t e n g a n  de c o m e t e r  actos de i n n e c e s a r i a  represión 

y v e j á m e n e s  c o n t r a  las p e r s o n a s  ca p t u r a d a s  a quienes debe de 

c o n s i g n a r s e  a los tr i b u n a l e s  respec t i v o s ;

C u a r t a : Que la J e f a t u r a  de Est a d o  tome las d i s p o s i c i o n e s

que c o n s i d e r e  c o n v e n i e n t e  p a r a  el control de los grupos 

p o l i c i a l e s  a efec t o  de evit a r  que estos c o m e t a n  actos de 

v i o l e n c i a  c o n t r a  la s e g u r i d a d  de la sociedad, en aras, no 

sólo de l a  paz social, sino t a m b i é n  p a r a  c u m p l i r  los 

co m p r o m i s o s  del Estado, ante l a  c o m u n i d a d  i n t e r n a c i o n a l  de 

r e s p e t a r  los d e rechos humanos,

Guatemala, 16 de f e b rero de



C o m i t é  p a r a  la p u e s t a  en p r a c t i c a  del p r o g r a m a  de a y u d a  legal

En 1981, el G o b i e r n o  de la India c o n s t i t u y ó  un "Comité 

para la p u e s t a  en p r á c t i c a  del p r o g r a m a  de a y u d a  legal", bajo 

la d i r e c c i ó n  del Sr. Bhagvati, P r e s i d e n t e  de la C o r t e  S u p rema 

de la India. La c o n s t i t u c i ó n  de este Comité se basó un un 

i n f o r m e  sobre la n e c e s i d a d  de b r i n d a r  ayuda l e g a l  a los pobres. 

De los p r o g r a m a s  de ayuda l e g a l  con fondos g u b e r n a m e n t a l e s ,  

éste es uno de los de m a y o r  a l c a n c e  en el mundo.

En d i c i e m b r e  de 1 9 8 3 , el Com i t é  p r e s e n t ó  al gobierno 

un i n f o r m e  p r e l i m i n a r  sobre sus activi d a d e s ,  las que a c t u a l ­

me n t e  se e x t i e n d e n  t a m b i é n  al campo de los l i t i g i o s  sociales 

(ver R e v i s t a  CIJ No. 29). En r a z ó n  de lo i n n o v a t i v o  y 

cre a t i v o  de sus enfoques, el C I J A  d e c idió p u b l i c a r  un amplio 

r e s u m e n  del informe. Se a g r a d e c e n  los c o m e n t a r i o s  y artículos 

sobre p r o g r a m a s  similares de a y u d a  legal que e x i s t a n  en otros 

paí s e s  y que nos pue d a n  h a c e r  llegar.

I N F O R M E

2. El p r o g r a m a  de a y u d a  l e g a l  ad o p t a d o  por el Com i t é

tiene un doble carácter:

(a) ayuda legal en l os casos de l i t igio o juic i o

(b) a y u d a  l e g a l  de c a r á c t e r  p r e v e n t i v a  o e s t r a t é g i c a

3. La a y u d a  legal en los casos de l i t i g i o  e s t á  a

cargo de Juntas Estat a l e s  de A y u d a  y A s e s o r a m i e n t o  L e g a l ,  que 

se c r e a r o n  en los dist i n t o s  E s tados, en v i r t u d  de un modelo 

p r e v i s t o  por el Comité. El C o m i t é  p r e s t a  a s i s t e n c i a  

f i n a n c i e r a  a estas Juntas y a los grupos no p o l í t i c o s  de 

acción social, para el c u m p l i m i e n t o  de las d i s t i n t a s  tar e a s  

e m e r g e n t e s  de los p r o g r a m a s  de a y u d a  legal p r e v e n t i v a  o 

estratégica.



Ayuda l e g a l  en los casos de l i t i g i o  o juicio

11. E sta forma de ayuda legal se brinda a través de la 

in i c i a c i ó n  de p r o c e d i m i e n t o s  o de l a  defensa en juicio en los 

casos de r e i v i n d i c a c i o n e s  de d e r e c h o s  o i n t e r p oniendo recursos 

legales en favor de p e r s o n a s  sin r e cursos o de sectores 

d e s p o s e í d o s  de la sociedad. E s t a  es una forma t r a d i c i o n a l  de 

a s i s t e n c i a  legal. El Com i t é  p r e s t a  dicha ayuda o a s e s o r a -  

miento l e g a l  no d i r e c t a m e n t e  a un a  persona, sino por medio de 

las J u n t a s  Esta t a l e s  de A y u d a  y A s e s o r a m i e n t o  Legal y de los 

Comités de A y u d a  Legal en los D i s t r i t o s ,  Tribun a l e s  S u p e riores 

y Corte Suprema.

12. El Comité creó un C o m i t é  de ayuda legal e s p e cífico,

que a s e s o r a  en los casos que se p l a n t e a n  ante la C o r t e  Suprema.

13. El m o v i m i e n t o  de a y u d a  l e g a l  ha ganado p r e s t i g i o  en

el p aís y c o m i e n z a  a sen t i r s e  su impacto. Sin embargo, puede 

s eñal a r s e  que este m o v i m i e n t o  no ha p r o g resado como d e b í a  en 

a l g unos Estados, en razón de las d i ficultades sur g i d a s  por lo 

i n a d e c u a d o  del personal, fa l t a  de recursos f i n a n c i e r o s ,  retrasos 

b u r o c r á t i c o s  de parte del g o b i e r n o  estatal para p r o v e e r  los 

fondos y escasez del e n t u s i a s m o  n e c e s a r i o  de los gobie r n o s  

e sta t a l e s  y de los abogados. Las Juntas están a c t i v a m e n t e  

c o m p r o m e t i d a s  en la r e p a r a c i ó n  de los p e r j uicios que padece

el p u e b l o  y en darle ayuda y a s e s o r a m i e n t o  legal. T a m b i é n  

están abo c a d a s  a p r o g r a m a s  de a y u d a  legal e s p ecífica, tales 

como cam p o s  de ayuda, "lok a d a l a t s " , formación de p a r a - l e g a l e s  

y p r o m o c i ó n  de la e n s e ñ a n z a  del derecho entre la p o b l a c i ó n  

rural pobre.

A y u d a  le g a l  p r e v e n t i v a  o e s t r a t é g i c a

ib. El C omite da gran i m p o r t a n c i a  a la ayuda legal

p r e v e n t i v a  o estratégica, que c o m p r e n d e  los siguie n t e s  puntos:



(i ) P r o m o c i ó n  de e n s e ñ a n z a  legal, i n c l u y e n d o  p u b l i c a c i ó n

de un B o l e t í n  de ayuda lefia!, fo l l e t o s  y p e l í c u l a s  

d o c u m e n t a l e s

15. El Com i t é  a t r i b u y e  gran interés a l a  p r o m o c i ó n  de

la e n s e ñ a n z a  le g a l  ya que es n e c e s a r i o  que los s e c t o r e s  más 

d é b iles de la c o m u n i d a d  c o n o z c a n  sus d e rechos y b e n e f i c i o s  

o t o r g a d o s  por var i a s  d i s p o s i c i o n e s  legales, m e d i d a s  y p r o ­

gramas g u b e r n a m e n t a l e s  de b i e n e s t a r  social. T e n i e n d o  esta 

meta por obje t i v o ,  el C o m i t é  p u b l i c a  un B o l e t í n  de A y u d a  

Legal, cada cuatro meses, en idiomas Hindi e inglés, que 

con t i e n e  eje m p l o s  ade m á s  de Not i c i a s  sobre los E s tados,

Co n o z c a  su d erecho, I n formes sobre Campos de ayuda, I n formes 

sobre L i t i g i o s  de i n terés pú b l i c o ,  y a r t í c u l o s  i n f o r m a t i v o s  

sobre v a r i o s  a s p e c t o s  del p r o g r a m a  de ayuda l e g a l  en 

d i f e r e n t e s  p a r t e s  del país. Se crea así, entre l a  gente, 

la n e c e s i d a d  de c o n o c e r  en forma global e i n t e g r a l  los 

p r o g r a m a s  de ayuda legal y se b r i n d a  un foro de i n t e r c a m b i o  

de o p i n i o n e s  y e x p e r i e n c i a s  en la p r e s t a c i ó n  de servi c i o s  

l e g ales a los s e ctores d e s p o s e í d o s  de la c o m u nidad.

17. P l a n  n a c i o n a l  de E n s e ñ a n z a  Legal: Se ha e s t a b l e c i d o  

una D e p e n d e n c i a  N a c i o n a l  de E n s e ñ a n z a  Legal d e n t r o  del Comité 

y un Plan N a c i o n a l  de E n s e ñ a n z a  Legal p r e p a r a d o s  por el

Sr. J.K. M a t h u r ,  juez de d i s t r i t o  de Etawah, el que e s t á  

siendo c o n s i d e r a d o  por el Comité. En vir t u d  de este progr a m a ,  

se f o r m a r á n  c u adros de e d u c a d o r e s  l e g ales q u i e n e s  se en c a r g a r á n  

de e n s e ñ a r  y c o n c i e n t i z a r  a la p o b l ación, d e n t r o  de u n  período 

razo n a b l e  de tiempo. T a m b i é n  se propone, c omo p a r t e  de su 

p r o g r a m a ,  p e r s u a d i r  al N . S.S., P r o g r a m a  de E d u c a c i ó n  de 

adultos y P r o g r a m a  central de E d u c a c i ó n  de t r a b a j a d o r e s ,  para 

que i n c l u y a n  te m a s  l e g a l e s  en sus p r o g r a m a s  de e n s e ñanza.

18. Se ha e l a b o r a d o  una p e l í c u l a  sobre " A y u d a  Legal"

en c o l a b o r a c i ó n  con la D i v i s i ó n  C i n e m a t r o g r á f i c a  de la India, 

la que fue e x h i b i d a  en agosto de 1 983 en todo al país. Otra 

p e l í c u l a  d o c u m e n t a l  de ayuda legal, en idiomas Hindi y Marathi, 

ha sido p r o d u c i d a  por el Esta d o  de M a h a r a s h t r a  a s u g e r e n c i a  

del P r e s i d e n t e  del Comité. El Comité t a m b i é n  s u g i r i ó  la



pr o d u c c i ó n  de otros dos d o c u m e n t a l e s ,  uno sobre "La mu j e r  y 

el D e r e c h o "  y el otro sobre "Trabajo indust r i a l  y a g r í c o l a  y 

el D e r e c h o " ,  p a r a  los que ya se han dado los pasos necesarios. 

El Comi t é  e stá c o n s i d e r a n d o  la p r o d u c c i ó n  de siete u ocho 

c o r t e - m e t r a j e s  sobre varios a s pectos de ayuda leg a l ,  a cargo 

de la D i v i s i ó n  C i n e m a t o g r á f i c a  de la India, y si fuera 

necesario, da p r o d u c t o r e s  privados.

19. T a m b i é n  se u t i l i z a  la t e l e v i s i ó n  y la radio para 

difundir el p r o g r a m a  de ay u d a  le g a l  y de e n s e ñ a n z a  legal. El 

P r e s i d e n t e  del Comité i n t e r v i n o  en la t e l evisión, en uno de 

los p r o g r a m a s  r u r ales tit u l a d o  "GHAUPAL" y ha dado charlas 

en la "All India Radio" sobre e n s e ñ a n z a  legal, l i t i g i o  de 

interés p ú b l i c o  y ayuda legal en general.

20. El Com i t é  propuso al M i n i s t e r i o  de I n f o r m a c i ó n  y 

Dif u s i ó n  q.ue se dier a n  espacios en la t e l e visión y en la 

radio p a r a  t r a n s m i t i r  i n f o r m a c i ó n  sobre los servi c i o s  del 

p r o g r a m a  de a y u d a  legal. T a m b i é n  decidió u t i l i z a r  i n s t i t u c i o n e s  

como l a  N . S . S . ,  el P r o g r a m a  de P l a n i f i c a c i ó n  F a m i l i a r ,  P r o g r a m a  

de e d u c a c i ó n  de adultos, P r o g r a m a  de educación de t r a b a j a d o r e s ,  

I.R.D.P., etc., con el p r o p ó s i t o  de di f u n d i r  y dar a c o n o c e r  el 

p r o g r a m a .

(ii) Cam p o s  de ayuda legal

21. Los campos de a y u d a  l e g a l  se crearon p a r a  l l e v a r  la 

j usticia h a s t a  la pue r t a  del pueblo. El Comité ayudó en la 

e l a b o r a c i ó n  de d i r e ctivas sobre o r g a n i z a c i ó n  de estos campos 

y col a b o r ó  con las Juntas en el m a n t e n i m i e n t o  de los mismos, 

en e s p e c i a l  en los de las áreas rurales. Estos campos c u entan 

con la p r e s e n c i a  del P r e s i d e n t e  del Comité, el P r e s i d e n t e  

Ejecutivo de las Juntas de cada E s tado, M i n i s t r o s  de J u s t i c i a  

del E s t a d o  y otros.

22. La n a t u r a l e z a  de los casos que se p r e s e n t a n  ante 

estos c a m p o s  comprende: m u t a c i ó n  de tierras, t i e r r a  forestal, 

trabajo forzado, casos p e n a l e s  de n a t u r a l e z a  menor, l i tigios 

de r e c l a m a c i ó n  civil y r e h a b i l i t a t i o n  de m u j eres r e s c a t a d a s  

de las zonas de t o l erancia, etc.



\

(iii) C e ntros de apoyo legal y t i t u l a c i ó n  en zonas

r u r a l e s  y urbanas

2 h . El Comité ha c o m e n z a d o  un p r o g r a m a  de a s o c i a c i ó n  de

grupos no p o l í t i c o s  de a c c i ó n  social que t r a b a j a n  en l a  base 

de las c o m u n i d a d e s  pobres en d i f e r e n t e s  par t e s  del país, con 

el p r o p ó s i t o  de estudiar, i d e n t i f i c a r  y d o c u m e n t a r  los 

p r o b l e m a s  que se p l antean en los grupos t r i b a l e s  y zonas 

r u r a l e s  pobres. El Comité ha cre a d o  C e n tros de apoyo le g a l  y

t i t u l a c i ó n  en zonas r u r ales y u r b a n a s  p ara p r e s t a r  servicios

l e gales a los grupos de a c c i ó n  s o c i a l  y o r g a n i z a c i o n e s  rurales; 

so s t e n e r  campos p a r a  la f o r m a c i ó n  de p a r a - l e g a l e s  y de 

a c t i v i s t a s  sociales; r e a l i z a r  e s t u d i o s  sobre los d istintos 

d o c u m e n t o s  de t i t u l a r i d a d  de los p o b l a d o r e s  u r b a n o s  y rurales 

pobres y a s e g u r a r  su respeto, a los e f e ctos de que la 

j u s t i c i a  social p u e d a  l l e g a r  h a s t a  el i n d i v i d u o  común y se 

rea l i c e n  de este modo los o b j e t i v o s  e s t i p u l a d o s  en el 

P r e á m b u l o  y P r i n c i p i o s  D i r e c t i v o s  de la C o n s t i t u c i ó n .

27. Estos Centros r e a l i z a n  las s i g u i e n t e s  tareas:

(a) servi c i o s  legales

(b) f o r m a c i ó n  de p a r a - l e g a l e s

(c) est u d i o s  s o c i o - l e g a l e s  p a r a  saber si la p o b l a c i ó n  

goza de los d e r e c h o s  s o c i a l e s  y e c o n ó m i c o s  y en caso 

c o n t rario, por qué no

(d) i n t e r e s a r  a la a d m i n i s t r a c i ó n  p ú b l i c a  en los a s u n t o s  

que a f e c t a n  a los p o b res; y

(e) en caso de falta de a y u d a  de la a d m i n i s t r a c i ó n ,  

asum i r  los l i t i g i o s  de interés público.

29. El Comité, a t r a v é s  de estos C entros, r e alizó

campos de f o r m a c i ó n  p a r a - l e g a l  d e s t i n a d o s  a los t r a b a j a d o r e s  

sociales. Estos a su vez, b r i n d a n  los p r i m e r o s  s o corros en 

d e r echo a los pobres; re s u e l v e n ,  en la m e d i d a  de lo posible, 

sus p r o b l e m a s  fuera de los t r i b u n a l e s ;  los ayud a n  en su l u c h a  

c o n t r a  la e x p l o t a c i ó n  y la i n j u s t i c i a  y envían los casos de 

l i tigio de interés p ú b l i c o  al C o m i t é  o a las Juntas, para que 

re a l i c e n  los p r o c e d i m i e n t o s  c o r r e s p o n d i e n t e s  ante los T r i b u n a ­

les S u p e r i o r e s  o la Corte S u p r e m a  de la India.



(iv) F o r m a c i ó n  de p a r a - T e g a l e s

30. El Comité, c o n s i d e r a n d o  que 2 5 0 ,000 a b ogados no pued e n  

cubrir las d e mandas de una p o b l a c i ó n  de más de 650 m i l l o n e s  de 

habitantes, adoptó como solución la f ormación de p a r a - l e g a l e s , 

como uno de los p u n t o s  más impo r t a n t e s  de su p rograma, a los 

efectos de s a t i s f a c e r  las n e c e s i d a d e s  de los n i v e l e s  más pobres 

de la comunidad.

31. En v i r t u d  de este progr a m a ,  se dan clases sobre 

nociones de d e recho y elementos b á s i c o s  de leyes de b i e n e s t a r  

social a los t r a b a j a d o r e s  sociales, " g r a m  sevaks", " g r a m  panchas" 

y otros s e ctores d e s p o s e í d o s  de la comunidad. Luego de esta 

formación, los p a r a - l e g a l e s  serán úti l e s  en el aná l i s i s  de 

cuales son las caus a s  de la e x p l o t a c i ó n  que p esa sobre los 

sectores más déb i l e s ,  darán c o n o c i m i e n t o s  sobre d e r echo a estos 

sectores, b r i n d a r á n  la p r i mera asis t e n c i a ,  apoyo y a s e s o r a m i e n t o  

jurídico, o r g a n i z a r á n  a estos sectores para luch a r  por sus 

derechos a través del p r o c e d i m i e n t o  judicial, l l e v a n d o  a cabo 

m o v i l i z a c i o n e s  en favor de los der e c h o s  de la comunidad, buscandc 

la r e c o n c i l i a c i ó n  o la s olución de sus problemas. En caso de no 

tener éxito, los p a r a - l e g a l e s  lle v a r á n  a estas p e r s o n a s  a los 

centros de ay u d a  l e g a l  p ara ser asesorados.

32. Se han r e a l i z a d o  var i o s  campos de forma c i ó n  de para-

legales bajo l a  d i r e c c i ó n  del Comité, en diferentes partes del

país.

(iv)(a) Cursos de f o r m a c i ó n  p a r a - l e g a l  femenina

33. Las m u j e r e s  están c o m p r e n d i d a s  en una c a t e g o r í a

especial de ayuda y a s e s o r a m i e n t o  legal. El Comité c o n s i d e r a  

que la m u j e r  es un in t e g r a n t e  de la s o ciedad que e stá sujeta 

a p r o h i b i c i o n e s ,  b r u t a l i d a d  y extorsión. Por lo tanto, tr a t a  

de lograr la c o n s t i t u c i ó n  de d efensas legales y sociales que 

la protejan. Con este objetivo, el Com i t é  or g a n i z ó  un prim e r  

p r ograma de tres días sobre f o r m a c i ó n  para - l e g a l ,  del 1 al 3 

de enero de I 98U en D e l h i , al que a s i s t i e r o n  50 t r a b a j a d o r a s  

sociales que r e p r e s e n t a b a n  1 6  o r g a n i z s a c i o n e s  de m u j e r e s  con



sede en Delhi. Todas ellas r e c i b i e r o n  f o r m a c i ó n  elem e n t a l  

d e ' d e r e c h o  sobre var i o s  temas. El Comité d e c i d i ó  f o r m a r  un 

D e p a r t a m e n t o  de c o o r d i n a c i ó n  p a r a  la mujer, que se e n c a r g a r á  

de e s t u d i a r ,  i d e n t i f i c a r  y r e s o l v e r  los d i f e r e n t e s  p r o b l e m a s  

de la mu j e r  en la l e g i s l a c i ó n .  Estará, i n t e g r a d o  por t r a b a j a ­

dores s o ciales a c r e d i t a d a s  ante el Comité, lo. que p e r m i t i r á  

que las m u j e r e s  sientan que su honor y d i g n i d a d  están 

p r o t e g í  do s .

(i v )(b ) Cl í n i c a s  de a y u d a  legal

3 T . Con el o b j e t i v o  de hacer p a r t i c i p a r  a los

de d e r e c h o  en los p r o g r a m a s  de ayuda legal y encaus 

e n e r g í a s  h a c i a  un t r a b a j o  c o n s t r u c t i v o ,  el C o m i t é  e 

vie n d o  entre c o l egas y u n i v e r s i t a r i o s ,  el e s t a b l e c í  

C l í n i c a s  de ayuda legal.

38. El Comité ha e l a b o r a d o  un modelo p a r a  las C l ínicas

de a y u d a  l e g a l  en las u n i v e r s i d a d e s  y c o l e g i o s  de derecho.

El Prof. M a d h a v a  Menon, a c a d é m i c o  de la U n i v e r s i d a d  de Delhi 

y m i e m b r o  del Comité, tiene a su cargo la e j e c u c i ó n  de este 

prog r a m a .

(v ) P r o g r a m a  de e d u c a c i ó n  legal

Ul. A s u g e r e n c i a  del C o mité, el C o n s e j o  del C o l e g i o

de A b o g a d o s  de la India a c o r d ó  i n t r o d u c i r  "El d e r e c h o  y la 

p o b r a z a "  como un t ema o p t a t i v o  en el p r o g r a m a  LL.B. de ter c e r  

a ñ o .

h 2 . El Comité, en c o l a b o r a c i ó n  con el C o n s e j o  del

C o l e g i o  c o m enzó la p r e p a r a c i ó n  de un l i b r o  sobre " Derecho 

y p o b r e z a "  y a  que es un t e m a  e n t e r a m e n t e  n u e v o  y es m u y  raro 

que se e n c u e n t r e  m a t e r i a l  e s c r i t o  d i s p o n i b l e  p a r a  los 

e s t u d i a n t e s  que lo elijan. Se es t a b l e c i ó  un com i t é  de 

ed i c i ó n ,  el Dr. U p e n d r a  Baxi , V i c e - c a n c i l l e r  de la U n i v e r s i d a d  

G u j a r a t  Sur, es el jefe editor. Cola b o r a n  e m i n e n t e s  juristas 

y a c a d é m i c o s ,  entre otros, el Prof. M a d h a v a  M e n o n ,  Dr. Gaur, 

Dr. L o t i k a  Sarkar.

es t u d i a n t e s  

ar sus 

stá prom o -  

m i e n t o  de



(vi) I n v e s t i g a c i o n e s  sobre la l e g i s l a c i ó n  que a f e c t a

al pobre

1^3. El Com i t é  r esolvió que es a b s o l u t a m e n t e  n e c e s a r i o

l l e v a r  a cabo i n v e s t i g a c i o n e s  sobre la l e g i s l a c i ó n  que afecta 

al pobre; e l a b o r a r  e innovar m e c a n i s m o s  judiciales p a r a  la 

so lución de los litigios; e in v e s t i g a r  dentro de l a  función 

del sistema i n f o r m a l  de justicia, p a r t i c u l a r m e n t e  en las zonas 

rurales, cómo se p o d r í a  ayu d a r  a o r g a n i z a r  serv i c i o s  legales 

baratos, e x p e d i t i v o s  y más efectivos. De acuerdo a este p r o ­

grama, el Com i t é  o r g a n i z a  seminarios, jornadas, c o n f e r e n c i a s ,  

etc., sobre di v e r s o s  temas r e l a c i o n a d o s  con las d i s t i n t a s  leyes 

que afectan al pobre.

(vii) A y u d a  legal y el Consejo del Colegio

1+9. El C o n s e j o  del Colegio a s u g e r e n c i a  del C o m ité, ha

e s t a b l e c i d o  un com i t é  de ayuda legal que brinda a s i s t e n c i a  

jur í d i c a  a los pobres. El e s q uema p r e p a r a d o  por el Consejo 

p o s t u l a  la c r e a c i ó n  de varios de estos comités y l os b e n e f i c i a ­

rios serán aq u e l l o s  cuyos i n gresos no so b r e p a s e n  las Rs. 6,000 

anuales, que p l a n t e a n  p r i m a  facie un caso legal y que no hayan 

r e cibido ayuda legal de otra fuente.

50. El Comité y el Consejo del Colegio r e a l i z a r á n  k 

ta l l e r e s  p a r a  jueces de t r i b u n a l e s  superiores en U reg i o n e s  

di f e rentes del país. El obj e t i v o  de estos t a lleres es exponer 

a estos m a g i s t r a d o s  los conceptos de ay u d a  legal y l i tigio de 

interés p ú b l i c o  y dis c u t i r  los p r o b l e m a s  que se r e l a c i o n a n  con 

estos temas, con miras a m e jorar el f u n c i o n a m i e n t o  del p r o g r a m a  

de ayuda legal y s e n s i b i l i z a r  a los jueces en los p r o b l e m a s  de 

l os pobres.

(viii) L i t i g i o  de interés público

51. El l i t igio de interés p ú b lico o acción social es 

trat a r  de r e s o l v e r  los prob l e m a s  del pobre ante los tribunales. 

H a s t a  hoy los tr i b u n a l e s  han sido a m p l i a m e n t e  u t i l i z a d o s  por 

los ricos p ara p r o t e g e r  sus intereses, pero ahora, po r  p r i m e r a



vez y como r e s u l t a d o  de los esfu e r z o s  del C o m i t é  y la c o n d u c t a  

de' la S u p r e m a  corte, los p o b r e s  c o m i e n z a n  a p r e s e n t a r  sus 

p r o b l e m a s  ante los t r i b u n a l e s ,  por la ví a  del l i t i g i o  de 

i n t erés p ú blico, lo que fue p o sible g r a c i a s  a l a  e x p a n s i ó n  de 

la d o c t r i n a  de locus standi en el caso D e s i g n a c i ó n  y t raslado 

de jueces. El l i t i g i o  de interés p ú b l i c o  bu s c a  que la jus t i c i a  

l le g u e  al homb r e  común, h a c i e n d o  que los d e r e c h o s  h u m anos 

b á s icos ten g a n  un s i g n i f i c a d o  para él. Hay un gran núme r o  de 

dichos casos que se p l a n t e a n  ante la Corte S u p r e m a  y T r i b u n a l e  

s u p e r i o r e s ,  donde los d e r e c h o s  h u m anos b á s i c o s  de los pobres 

están siendo r e c o n o c i d o s .  A l g u n o s  de los casos i l u s t r a t i v o s  

de e sta c a t e g o r í a  son: g a r a n t i z a r  la a p l i c a c i ó n  de las leyes 

l a b o r a l e s ,  i n c l u y e n d o  l a  l e y  de n o r n a l  m í nimo; e l i m i n a r  el 

t r a b a j o  forzado; m e j o r a r  las c o n d i c i o n e s  h i g i é n i c a s  de las 

casas de p r o t e c c i ó n ;  p r o t e g e r  los p r i s i o n e r o s  jóvenes cont r a  

los a t a q u e s  s e xuales en las p r i s i o n e s ;  a s e g u r a r  un a  j u s t i c i a  

rá i d a  a los p r i s i o n e r o s  que l a n g u i d e c e n  en las p r i s i o n e s  

d u r a n t e  años sin juicio; p r o p o r c i o n a r  j u s t i c i a  social a los 

h a b i t a n t e s  de los b a r r i o s  pobres; t o m a r  m e d i d a s  c o n t r a  la 

c o n t a m i n a c i ó n  del m e d i o  a m b i e n t e  c r e a d a  por los o p e r a r i o s  de 

las c a n t e r a s  de p i e d r a  en D oon Valley; l o g r a r  se r e p r i m a  el 

uso de drogas que p e r j u d i c a n  l a  vida humana; y h a c e r  efe c t i v a  

la p r o h i b i c i ó n  de l a  c a t e g o r í a  de "in t o c a b l e s " .

53. El l i t i g i o  de i n t erés p ú b l i c o ,  como lo d e c l a r a  la

Corte S u p r e m a  en v a r i a s  s e n t encias, no es un l i t i g i o  a n t a g ó ­

n ico donde una parte h ace un a  r e c l a m a c i ó n  c o n t r a  otra, sino 

que es un esf u e r z o  de c o l a b o r a c i ó n  en t r e  el p e t i c i o n a n t e ,  el 

g o b i e r n o  y el tri b u n a l  p a r a  h a c e r  que los d e r e c h o s  humanos 

b á s i c o s  t e n g a n  un s i g n i f i c a d o  p ara la gran m a s a  de la 

p o b l a c i ó n  que ll e v a  un a  v i d a  de i n d i g e n c i a  y m i s e r i a  y a 

q u ienes se p r i v a  de j usticia. Lo que se b u s c a  es g a r a n t i z a r  

que se r e a l i c e  el o b j e t i v o  c o n s t i t u c i o n a l  de b r i n d a r  j u s t i c i a  

social a la po b l a c i ó n ,  que es la o b l i g a c i ó n  del gobierno.

55. El Comité e stá e l a b o r a n d o  g u í a s  p a r a  crear una

D i v i s i ó n  de L i tigio de Interés P ú blico, sobre u na base u n i ­

forme en todo el país.



P L A N  DE A C C I O N  P A R A  EL A MO PBÚXIMO

56. El 1 de o c t u b r e  de 1983» se celebro en Jaipur, la

se g u n d a  r e u n i ó n  de los M i n i s t r o s  de J u s t i c i a  y el Comité 

E j e c u t i v o  de la J u n t a  E s t atal de A y u d a  y A s e s o r a m i e n t o  Legal. 

En e l l a  se d i s c u t i e r o n  los prob l e m a s  y d i f i c u l t a d e s  e x p e r i m e n ­

t a d a s  por las d i f e r e n t e s  J u n t a s  en el c u m p l i m i e n t o  del p r o ­

g r a m a  de ayuda legal, como así t a m b i é n  la p o l í t i c a  de acci ó n

futura. Las d e c i s i o n e s  t o m a d a s  en la r e u n i ó n  c o n s t i t u y e n  el 

p l a n  de acción p a r a  el año 1 9 8 ¡t.

57* El r e s u m e n  de las d e c i s i o n e s  es el siguiente:

i) ingreso u n i f o r m e  máxi m o  de 6,000 Rs. anuales y no

se i n s i s t i r á  en la p r e s e n t a c i ó n  de c o m p r o b a n t e s  de 

ingreso. Los m i e m b r o s  de castas, tribus, m u jeres 

y n i ñ o s  estarán, en general, e x e ntos de este 

requisito;

ii) los T r i b u n a l e s  superiores de los Estados y los

G o b i e r n o s  E s t a t a l e s  deberán e l a b o r a r  normas en 

v i r t u d  de los artíc u l o s  30U(2) y (3) del Código

de P r o c e d i m i e n t o  Criminal, p ara p r e s t a r  ay u d a  legal 

a los i n d i g e n t e s  en p r o c e d i m i e n t o s  penales;

iii) el Comi t é  e l a b o r a r á  m o d elos y direct i v a s  para

r e a l i z a r  campos de ayuda legal, f ormación de p a r a -  

l e g a l e s  y e s t a b l e c i m i e n t o  de un D e p a r t a m e n t o  de 

L i t i g i o  de Interés Público;

iv) se en v i a r á n  informes p e r i ó d i c o s  mensu a l e s  al 

Comité sobre pe r s o n a l  idóneo y fondos de los C o m ités 

de A y u d a  Legal y rendi c i ó n  de c u entas de s u b v e n c i o n e s  

r e c i b i d a s ;

v) los casos es p e c i a l e s  de r e i n v i d i c a c i o n e s  p l a n t e a d a s

po r  m u j e r e s  y niños serán tra m i t a d a s ,  en la m e d i d a  

de lo posible, por m u j e r e s  a b ogadas y t r a b a j a d o r e s  

s o ciales ;



vi) u t i l i z a c i ó n  de los s e r v i c i o s  del N . S.S., P l a n i f i c a ­

ción Famil i a r ,  P r o g r a m a  de E d u c a c i ó n  de Adu l t o s ,  

P r o g r a m a  de E d u c a c i ó n  de T r a b a j a d o r e s ,  I.R.D.P. y 

Pa n c h a y a t s ,  p ara la d i f u s i ó n  del p r o g r a m a  de a y u d a  

l e g a l ;

vii) que en cada e m p l a z a m i e n t o  a un a c u s a d o  i n d i g e n t e ,  

se an e x e  una c o n s t a n c i a  sobre la d i s p o n i b i l i d a d  del 

s e rvicio de ayuda legal;

viii) el Comi t é  e l a b o r a r á  un s í mbolo p a r a  que los 

a n a l f a b e t o s  p u e d a n  i d e n t i f i c a r  a las o r g a n i z a c i o n e s  

de a y u d a  legal;

ix) s e m i n a r i o s  y jornadas p e r i ó d i c a s  p a r a  o r i e n t a c i ó n  

de a b o g a d o s  sobre el p r o g r a m a  de a y u d a  legal;

x) c o m pilación de leyes de b i e n e s t a r  social p a r a  la 

p r e p a r a c i ó n  de un manu a l  sobre ayuda legal;

x i ) d e s i g n a c i ó n  de ab o g a d o s  en dos p a n e l e s  en los 

C o m i t é s  de A y u d a  Legal;

xii) s o l i c i t a r  a los P r e s i d e n t e s  de los T r i b u n a l e s  

S u p e r i o r e s  que den p r i o r i d a d  a los casos de a y u d a  

l e g a l .

50. El Comité r e c o m e n d ó  que los casos de ayuda l e g a l

d e b e r í a n  estar ext e n t o s  de costas y costos j u d i c i a l e s  y  gastos

de registro.
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PUBLICACIONES RECIENTES -  CIJ

Derechos Humanos en el Islam
Inform e sobre el seminario realizado en Kuwait. Publicado en Ginebra, 1982, 95 pág.

Disponible en inglés (ISBN 92 9037 014 9) y  en francés (ISBN 92 9037 015 7),
10 francos suizos más franqueo postal.

El propósito de este seminario fue el de brindar un ám bito  de discusión sobre temas 
de interés para abogados y estudiantes musulmanes. Fue organizado conjuntam ente  
por la Universidad de K uw ait y la U nión de Abogados Arabes. Sus Conclusiones y 
Recomendaciones abarcan temas com o los derechos económicos; el derecho al tra ­
bajo; derechos sindicales; educación; derechos de las m inorías; libertad de opinión, 
expresión y reunión; protección ju ríd ica  de los derechos humanos y derechos de la

m ujer.

★ ★ ★

Estados de emergencia — Su impacto sobre los derechos humanos
Un estudio comparativo de la Comisión Internacional de Juristas; publicado en 1983.

Disponible en inglés (ISBN 92 9031 019 X ); 480 páginas;
40 francos suizos o 19,50 US$, más franqueo postal.

El libro contiene un examen cuidadoso de los estados de emergencia en 20  países; 
un resumen de las respuestas recibidas a dos cuestionarios enviados a 158 gobiernos; 
y una serie de recomendaciones finales. Los países estudiados son: Argentina, Cana­
dá, Checoslovaquia, C olom bia, G hana, Grecia, Hungría, India, Irlanda del Norte, 
Malasia, Perú, Polonia, República Dem ocrática A lem ana, Siria, Tailandia, T urqu ía , 
U R S S, Uruguay, Yugoslavia y Zaire. Los capítulos referentes a estos países se basan 
en docum entos de trabajo preparados por expertos, en su m ayoría  originarios de los 
países en cuestión. Los dos cuestionarios se refieren a la legislación, procedimientos  
y prácticas relativos a los estados de emergencia, y a la detención adm inistrativa. El 
estudio continúa con un capítu lo  de observaciones y conclusiones generales, e x tra í­
das luego del análisis de la experiencia de los 20  países, y concluye form ulando 44  
recomendaciones de medidas a adoptar, tan to  a nivel nacional com o internacional.

★ ★ ★

Administración civil en la ribera occidental del Río Jordán
p o r Jonathan Kuttab y  Raja Shehadeh. Un análisis de la Orden M ilita r Israelí No. 947.

Publicado en 1982 po r "L aw  in the Service o f  M an", organización de 
la ribera occidental, afiliada a la CU.

Disponible en inglés, 44 pág.; 8  francos suizos, más franqueo postal.

El estudio, hecho por dos abogados de la ocupada ribera occidental, exam ina las 
implicancias y consecuencias del establecim iento de un adm inistrador civil para 
regir los asuntos que conciernen a la población palestina y a los colonos israelíes en 
la Ribera Occidental. Deja en claro cuáles aspectos de la adm inistración de este te ­
rrito rio  ocupado, serán transferidos a una adm inistración c ivil, y cuáles permanece­

rán en la ó rb ita  de las autoridades m ilitares de ocupación israelíes.

Estas publicaciones pueden solicitarse a:
CU, B.P. 120, CH-1224 Chéne-Bougeries/GE, Suiza 
AAICJ, 777 UN Plaza, New York, N. Y. 10017, USA


